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PORTARIA NO í3'2024

Dispõe sobre regulamentaçáo do disposto no
inciso lV do art. 19 e aÍt. 72 da Lei Federal no

14.133, de 'lo de abril de 202'1, e institui o
Sistema de Dispensa Eletrônica e minutas
padronizadas para efetivaçâo de formalizaçâo
de contrataçÕes diretas no âmbito da Câmara
Municipal de Alvares Machado, Estado de Sâo
Paulo.

MARIA ESTELA FERNANDEZ MARTIN, Presidente da
Câmara Municipal de Álvares Machado, nos termos do
Regimento lntemo e no uso de suas atribuições legais,
em especial o inciso lV do art. '19 e art. 72 da Lei Federal
no 14.133, de lode abnlde2021,

Art. 10 Esta Portaria regulamenta o contido no inciso lV do art. 19 e art.

72 da Lei Federal no 14J13312021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica e

minutas padronizadas para efetivação de formalizaçâo de contrataçÕes diretas

no âmbito da Cámara Municipal de Ákares Machado, Estado de São Paulo.

Art. 2o Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos

temos das hipóteses de contrataçâo direta, a autoridade competente pela

autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicaçáo e pela

homologaçâo da contratação devem observar os dispostos no art. 73 da Lei

Federal no 14.13312021, e no art. 337-E do Decreto-Lei no 2.848/1940.
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RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Seção I

Objeto e âmbito de aplicação
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CAPÍTULO II
pRocEDTMENTOS ApL|CÁVE|S ÀS CONTRATAÇÔES DTRETAS

Seção I

Fluxos processuais

Art. 30 As contrataçÕes diretas deverão se pautar nos princÍpios

anolados no art. 6t da Lei Federal no 14.13312021, em especial da eficiência,

do planejamento, da transparência e da celeridade, utilizando-se de toda a

instruçáo de documentos anolada no art. 50 deste Regulamento e dos

seguintes instrumentos e atores institucionais:

I - fluxograma de procedimentos administrativos;

ll - cronograma de prazos para tramitaÉo das solicitaçôes de

contratações de produtos e serviços em geral e de obras e serviços de

engenharia;

lll - apoio dos órgãos de assessoramento jurídico, contábil e de

controle intemo da Câmara Municipal para desenvolvimento das aüibuições de

cada agente administrativo;

lV - regulamentaçôes da Lei Federal no 14.133D021, expedidas pela

autoridade competente da Câmara Municipal, com apoio dos demais

departamentos e órgãos desta entidade; e

V - dispositivos e princípios normativos na Lei Federal no 14.13312021 e

demais instrumentos legais apliúveis.

Art. 40 O fluxograma de procedimentos consiste em instrumento

constante no Anexo I deste Regulamento, que determina a sequência de atos

necessários aos departamentos e agentes envolvidos no processo de

contrataÉo pera sacramentar o planejamento para aquisição de produtos,

serviços em geral, obras e serviços de engenharia à Câmara Municipal.

§ 1o O fluxograma Íixa os departamentos e agentês que deverâo

executar funçÕes descritas nos demais regulamentos da Câmara Municipal no
\

J)
DtcA NÃo Às DRocAs E À PEDoFtLtA. DENUNCIE| (5 197 e í90 - Plant6€3 24h. A denúncia podê seÍ anônima



CÂMÀRÀ MUNICIPÀL DE ALVÀRES MÀCHADO
Rua Monsenhor Nakamura, 783, Álvares Machado - SP, CEP 1916GO49

g (18) 3273-1331 | El camara@alvaresmachado.so.les.br

Púãlabhh,

âmbito das contrata@s públicas, devendo ser estritamente observado para a

consecuçâo dos objetivos institucionais desta Casa de Leis.

§ 20 Caso a contratação necessite adicionar, alterar ou suprimir alguma

etapa descrita no íluxograma de procedimentos, a autoridade competente deve

validar o ato a ser realizado com uma ciência do documento produzido ou na

ratiÍicaçâo final.

§ 3o O cronograma de fluxos, integrado ao fluxograma de

procedimentos constante no Anexo I deste Regulamento, estipula o período

que cada etapa deve ser executada, visando regulamentar o tempo de duração

regular de cada procedimento.

§ 40 Cada etapa do processo poderá ser pronogada por igual período,

desde que formalizada a solicitação de pronogaçâo, com a devida justificatlva,

ciência e anuência da autoridade responsável pela emissão do documento de

formalizaçáo de demanda.

Seção ll
lnstrução do procedimento

Art. 50 O procedimento de contratação direta seÉ instruído com os

seguintes documentos, no mÍnimo:

| - Documento de Formalizaçáo de Demanda (DFD) e, se for o caso,

estudo técnico preliminar (ETP), análise de riscos, termo de referência (TR),

projeto básico e/ou projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada com base em

regulamento próprio da Câmara Municipal;

lll - parecer jurídico e pare@res técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento aos requisitos exigidos;
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lV - demonstração da compatibilidade da previsâo de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido para o exercÍcio em

questâo;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

hebilitação e qualmcação mínima necessária;

Yl - razÀo de escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço, se for o cítso; e

Vlll - aúorização da autoridade competente.

§ 10 Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a

previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso lV do caput, quando

da tormalizago do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 20 O ato que autoriza a contrataçâo direta deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial da Câmara

Municipal.

§ 3o A instrução do procedimento deverá, preferencialmente, ser

realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os

documentos de que trata êste artigo, constantes nos arquivos e registros

digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.

§ 40 Quando não for possível a realizaçâo do procedimento na forma

do § 30 do caput deste artigo, deveÉ constar no pro@sso a devida justiÍicativa

para a não adoção do procedimento.

Seção lll
Da tramitação processual

a
D
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Art. 60 As contrataçÕes diretas deverâo sempre ser convertidas em

procedimento administrativo, numerado sequencialmente, e ser formalmente

requisitadas pela Diretoria Administrativa ou por autoridade superior
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competente por meio de Documento de Formalização de Demanda (DFD), que

conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

| - numeraçáo sequencial e data da solicitaçâo;

ll - identificaçáo e assinatura do requisitante e indicação do

departamento de destinação da contratação;

lll - descriçâo sucinta das especificaçôes dos itens requisitados, que

deverá ser complementada na fase de elaboração dos demais documentos de

planejamento da contratação, caso seja necessário;

lV - quantidade de cada item solicitado;

V - na hipótese de aquisição, caraclerizaçâo dos bens;

Vl - apresentação da justificativa da contratação; e

Vll - indicação do agente de contrataçáo e do gestor/fiscal do contrato

que seráo responsáveis, dentro de suas atribuiçôes, pela contrataÉo direta

requisitada.

Art. 70 Munido do Documênto de Formalização de Demanda (DFD), o

agente de contrataçâo indicado para a fase intema do procedimento deverá

identiÍicar se a contrataÉo está prevista no Plano de Contratações Anual

(PCA) da Câmara Municipal, caso este tenha sido elaborado.

§ ío Caso a contrataçâo não esteja prevista no Plano de Contratações

Anual (PCA), o agente de contrataçâo remeterá ao requisitante uma solicitaçâo

para que a insira no PCA antes de continuar qualquer trâmite processual; nestra

ocasião, o requisitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para adequaçâo do PCA

e remessa posterior ao órgâo remetente para continuidade do procedimento.

§ 20 Na hipótese de o PCA nâo ter sido elaborado, o trâmite

prosseguirá para a próxima fase do procedimento.

Art. 80 O agente de contretação deverá elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP) pertinente, nos termos de regulamento expedido pela Câmara

N,
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Municipal, atentando-se, a cada caso, às hipóteses nas quais esse seja

dispensado ou facultativo, no prazo de 10 (dez) dias.

AÍt. 9(l A elaboraçâo do Termo de Referência fÍR) consiste na Íase

imediatamente posterior, que deverá ser finalizada em 10 (dez) dias,

compreendendo as seguintes etapas de execuçâo:

I - confeção da minuta do Termo de Referência (IR), considerando

todos os itens necessários à sua instrução, com exceção das estimativa do

valor da contratação e da comprovaçâo da adequaçâo orçamentária; estas

duas úllimas serão anexadas no Íim da elaboraÉo do TR;

ll - pesquisa de preços para deÍinição do valor estimado da

contratação, conforme parâmetros e metodologias descritos no Ato da Mesa

0612024; e

lll - emissâo do parecer contábil, que demonstre a compatibilidade da

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido,

exceto quando se tratar de registro de preços, quando será necessário apenas

a indicação da rubrica orçamentária pré-existente.

AÍt. 10 A pesquisa de preços, de que trata o inciso ll do artigo 90, será

materializada em certidâo que conterá todos os elementos descritos no Ato da

Mesa 06/2024, expedido pela Câmara Municipal, constituindo-se com os

documentos comprobatórios das pesquisas realizadas, em anexo do Termo de

RefeÉncia, devendo ser Íinalizada em até 10 (dez) dias após seu início.

Art. 11 O paÍeeaÍ contábil, de que trata o inciso lll do art. 90, será

solicitado formalmente ao departamento de contabilidade, considerando o valor

do fornecedor previamente selecionado para ser contratado, devendo ser

emitido em até 4 (quatro) dias a partir da solicitação. \
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| - o somatório despendido no exercício financeiro pela respecliva

unidade gestora; e

ll - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma nâtureza,

entendidos como aqueles no mesmo ramo de atividade.

§ 20 Considera-se ramo de atividade a partiçáo econômica do mercado,

identificada pelo nível de subclasse da ClassiÍicação Nacional de Atividades

Econômicas (CNAE).

§ 30 Os dispostos nos incisos I e ll do caput deste artigo não se aplicam

às contrataçôes de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção

de veículos automotores de propriedade da Câmara Municipal, incluído o

fornecimento de peças, de que trata o § 70 do art. 75 da Lei Federal no

14.133t2021.

§4o O Contabilista da Câmara Municipal deverá assinar Declaração de

Observância do §1o do arl. 75 da Lei 14.1331202í, Anexo Xl desta Portaria, e

anexá-la ao parecer contábil.

Art. 12 Concluídas todas as etapas descritas nesta sêção, o Termo de

Referência (tR) será impresso e assinado pelos agentes responsáveis por sua

elaboraçâo e eventuais gestores/fiscais; todos declararão ciência da nomeaÉo

contida no Documento de Formalizaçâo de Demanda (DFD), além da

autoridade competente, que o aprovará ou não; se houver aprovação, deverá

ser encaminhado ao órgâo de assessoramento jurídico para controle prévio de

legalidade.

\
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§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos

nos incisos le ll do art.75 da Lei Federal no 14.13312021, deverão ser

observados:
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AÍt. 13 O órgáo de assessoramento iurídico, nos termos do § 40 do art.

53 da Lei Federal no 14.'13312021, efetuará o controle prévio de legalidade do

procedimento de contratações diretas antes que o referido instrumento

convocatório seja publicado, dentro do prazo de 7 (sete) dias, devendo

observar o seguinte:

| - apreciar o pro@sso de contrataçâo direta conforme critérios

objetivos prévios de atribuição de prioridade; e

ll - redigir sua manifestaÉo em linguagem simples e @mpreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciaÉo de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposiçâo dos pressupostos de fato e de

díreito levados em consideração na análise jurídica.

§1o O órgâo de assessoramento jurídico poderá ser requisitado para

sanar dúvidas pontuais do Agente de Contratação, equipe de apoio e de

qualquer outro servidor envolvido no processo de contratação, bem como

assessoraÍ juridicamente em tudo que for solicitado durante o processo de

contratação direta.

§2o Os procedimentos de contrataçÕes realizados por dispensa de

licitaçâo, cujo valor seja inferior ou igual àquele estabelecido no §2o do art. 95

da Lei no 14.'13312021, dispensam a exigência de parecer jurídico.

Art. í4 Após a elaboraçâo do Termo de Referência (IR) e de seus

eventuais anexos, quando se tratar de dispensas de licitaçâo com fundamento

nos incisos I e ll do aft. 75 da Lei Federal no 14.13312021, e apresentado

parecer jurídico favorável para prosseguimento, deverá ser realizada, em até 2

(dois) dias, a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial da Câmara

Municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especiÍica@o do

objeto pretendido e com a manifestaçâo de interesse da Administração Pública

em obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos termos do § 30

do referido artigo.
U
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§ 1o Encerrado o prazo para envio de propostas e deÍinido o vencedor,

o agente de contrataçâo terá o prazo de 02 (dois) dias para emitir certidão, que

indicará as razôes de escolha do fomecedor selecionado para a contratação,

juntando, para tanto, os documentos que @mprovem que o futuro contratado

preenche os requisitos de habilitaçâo e qualificação mÍnima necessária.

§ 20 Após a elaboração da certidão, o agênte de contratação remeterá

o procedimento para o requisitante que subscreveu o Documento de

Formalizaçâo de Demanda (DFD).

Art. 15 A Diretoria Administrativa, após receber a íntegra dos

documentos produzidos, encaminhará à aúoridade competente o documento

que indique objeto, valor da contrataÉo e fomecedor selecionado, no prazo de

2 (dois) dias, para fúura elaboração do contrato pelo agente de contrataÉo.

Art. 16 Ao receber o processo na íntegrâ, será elaborado termo de

ratificaçâo deste, que será assinado pela autoridade competente em até 03

(três) dias.

Parâgrato único: O agente de contratação deverá publicar o processo

na íntegre, em igual perÍodo previsto no caput, no Diário Oficial Eletrônico da

Câmara Municipal e no Portral Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP).

AÍ1. 17 Efetuados todos os procedimentos descritos nos artigos

anteriores desta seÉo, o agente de contratação responsável pelo processo

tomará as seguintes providências:

| - cadastramento no sistema integrado de gestÊlo pública de todos os

procedimentos necessários para a ratiÍicação digítal do procedimento, no prazo

de 2 (dois) dias; \
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ll - confecçâo da solicitação de despesa e nota de autorização de

despesa no sistema integrado de gestão pública da Câmara Municipal,

encaminhando, para tanto, o procedimento ao departamento contábil para

elaboração de eventuais empenhos, no prazo de 2 (dois) dias;

lll - elaboreção do contrato, no prazo de 3 (três) dias, nos termos das

minutas padronizadas da Câmara Municipal, providenciando seu envio ao

fomecedor e sua posterior publicaçâo e cadastÍamento no sistema integrado de

gestão pública deste órgâo;

lV - remessa do processo de contratação direta, após todas estas

etapas, para o gestorlfiscal da contrataçâo, para que este entre em crntato

com os eventuais fomecedores e dê prosseguimento ao envio de empenho e à

execução contratual;

V - digitalização e publicidade de todos os atos atinentes a esta seção,

assim como o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

§ío O instrumento de contrato é obrigatório; a Administração Pública

poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorizaçâo de compra ou ordem de execução de

serviço nas seguintes hipóteses:

| - dispensa de licitação em razão de valor quando o Documento de

Formalização de Demanda (DFD) dispensar o instrumento de contrato;

ll - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos

quais não resultem obrigaçÕes futuras, inclusive quanto a assistência técnica,

independentemente de seu valor.

§ 20 Às hipóteses de substituiçâo do instrumento de contrato aplica-se,

no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal no 14.'13312021.

\
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capíruto trt
MODELOS PARAMETRIZADOS

Seção I

Regras e uülização de modelos parameEizados

Art. í8 Ficam instituídos, por meio deste Regulamênto, os modelos

parametrizados que deverâo ser utilizados pelos agentes públicos

responsáveis pelo trâmite das contrataçÕes diretas no tocante à fase interna, à

divulgaçáo do aviso da contrataçâo direta e à formalização contratual.

§1o Os modelos parametrizados de que esta seçáo trata são:

| - Anexo ll - Modelo Documento de Formalizaçâo de Demanda (DFD);

ll - Anexo lll - Modelo de Cotação de preços obtidos via internet;

lll - Anexo lV - Modelo de certidáo de pesquisa de preços;

lV - Anexo V - Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação;

V - Anexo Vl - Modelo de Estudo Técnico Preliminar (ETP);

Vl - Anexo Vll - Modelo de Termo de Referência (tR);

Vll -Anexo Vlll - Modelo de Proposta de Preços;

Vlll - Anexo lX - Modelo de Procuraçâo para Credenciamento;

lX - Anexo X - Modelo de Contrato;

X - Anexo Xl - Declaraçâo de observância do §1o do aft. 75 da Lei

14.133t2021; \
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Xl - Anexo Xll - Checklist de requisitos para contratação direta prevista

no art. 75, inciso ll, da Lei '14.13312021;

Xll - Anexo Xlll - Termo de conformidade;

Xlll - Anexo XIV - Justificativa pela nâo utilização da dispensa

eletrônica.

§ 2o Os modelos de que esta seÉo trata serão disponibilizados pela

Diretoria Administrativa, em 03 (três) dias após a publicaçâo desta Portaria,

podendo ser adaptados, conforme o caso, a cada contrataçâo direta realzada

pela Câmara Municipal.

§ 30 Qualquer supressão, acréscimo ou alteração de itens e formulários

que constem nas minutas padronizadas deverá ser justificado no próprio

documento ou em certidáo à parte, acostada no mesmo procedimento de

contrataÉo, para Íins de publicidade do ato.

Art. 19 Os modelos de que esta essa seçâo trata foram aprovados

pelos órgáos de assessoramento jurídico e de controle interno; os agentês

públicos poderão sugerir e providenciar adequaçôes junto à Diretoria

Administrativa, que encaminhará as eventuais sugestões aos órgãos de

controle intemo e assessoria jurídica da Câmara Municipal para análise.

Parágra'lo único. Caso seja necessário alterar ou inserir modelos para o

processamento das contrataçôes diretas, a Diretoria Administrativa

encaminhará crmunicado interno à Equipe de Contrata@es, disponibilizando

as mudanças ou os novos modelos eventualmente propostos e aprovados pela

autoridade competente.

§
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caplruto rv
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNIcA

Seção I

Diretrizes Gerais

Art. 20 O Sistema de Dispensa Eletrônica, de uso facultativo pela

Câmara Municipal de ÁMares Machado, constitui-se em uma ferramenta

informatizada, disponibilizada pelo Ministério da Economia para a realizaçÉ,o

dos procedimentos de contrataçáo direta de obras, bens e serviços, incluídos

os serviços de engenharia.

§ 10 Na hipótese de utilizaçâo do Sistema de Dispensa Eletrônica,

deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo

Federal.

§ 20 Caso a Câmara Municipal implante a dispensa em seu formato

eletrônico, poderá celebrar Termo de Acesso à plataforma prevista no caput ou

a outra que vier a substituí-la.

§ 30 Em caso de não utilizaçâo do Sistema de Dispensa Eletrônica

descrito no caput deste artigo, poderá ser utilizada ferramenta informatizada

própria ou outros sistemas disponíveis no mercado.

Seção ll
Hipóteses de utilização

Àft. 21 A Câmara Municipal poderá utilizar a dispensa de licítaçáo na

forma eletrônica nas seguintes hipóteses:

| - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de

manutenção de veículos automotores, no limhe do disposto no inciso I do capú

do art. 75 da Lei Federal no 14.13312021;

N
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ll - contrataÉo de bens e serviços, no limite do disposto no inciso ll do

caput do aft. 75 da Lei Federal no 14.13312021',

lll - contrataÉo de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de

engenharia, nos termos dos dispostos no inciso lll e seguintes do caput do art.

75 da Lei Federal n" 14.13312021, quando cabível; e

lV - registro de preços para a contrataçâo de bens e serviços, nos

termos do § 6o do art. 82 da Lei Federal no '14.13312021.

CAPÍTULO V
DrsPosrÇÔEs FtNArs

AÍ1. 22 Para todos os Íins, todos os prazos descritos nesta Portaria e

seus anexos serão contabilizados em dias úteis.

Art. 23 A equipe de contrataçôes e os órgãos de assessoramento

jurídico e de controle intemo da Câmara Municipal terão checklist de regras,

trâmites e cronograma previstos nesta Portaria, e seus anexos, conforme

modelo de documento a ser expedido em até 03 (três) dias após a publicação

desta Portaria.

Parágrafo único: O checklist previsto no caput poderá ser utilizado para

atestar o cumprimento e a observância aos dispositivos previstos nos

regulamentos editados pela Câmara Municipal e à legislaçâo vigente.

Ad.. 24 A Presidência da Câmara Municipal, auxiliada pela Diretoria

Administrativa, pelo assessoramento jurídico e pelo controle interno desta

Casa, poderá editar normas complementares para execuçâo dos dispostos

nesta Portaria.

Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

D
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Pila lrqitfafi,to

CM de Álvares Machado, em 26 de

Maria rtin
Câmara

D o Ramos Cerbelera Neto
Proc dor Jurídico slativo

lo José Villalva
Diretor Leg

trado e publicado na
lla da ra, na data

lo José Villalva M
retor Admin

D
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Anexo !
Fluxograma de Procodimentos
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Anaxo ll
PoÍtaria no 1U2O21

Ilodelo dê Documento de Formalizaçáo dê D,emanda (DFD) . Dispensa de
Licitaçâo

Por meio do presente, com Íundamento no art. 6o da Portaria no 1312024 e
demais normas aplicáveis, requisito a confecçáo de procedimento para contratação de
empresa para
p€rtencênte à Câmara Municipal

em . atendimento ao Departamento
de Alvares Machado.

A presente contrataçáo é necessária em razão _
Assim sendo, a contratação em questão possui o objetivo de eÍêtivar o

fornecimento do seguintê objoto, conforme descriçâo sucinta abaixo:

Planilha 'l - detalhada dos itens

Buscar complementar com argumentos que justifiquem:
. Quantidade de produtos/serviços solicitados;
. Modelos de referência, caso existam;

Desta feita, dentro de suas atribuições conferidas na legislação vigente, em
especial na Portaria no 1312024, o Agente de ContrataÉo abaixo nomeado deverá
adotar os seguintes trâmites:

Elaboraçâo do descritivo completo do serviço e das condições da contrataçáo,
no termo de referência:

$

Comunicado lntemo no t20

Nome do(a) Servidor(a):

Cargo: Diretor(a) Administrativo(a) Setor: Diretoria Administrativa

Documento de Formalização de Demanda (DFD) no 120

Abertura de dispensa de licitação

Fundamento Legal: art. 75, inciso ll da Lei Federal no 14-'13312021

ESPECTFTCAçÃO UNIOADE DE
TEDIOA QUANTIDAOE

0í
02
03

OIGA NÃO ÀS DROGAS E À PEDOFILIA. DENUiIC|EI q 197 e 190 - PtaÍúóss 24h. A danúncie podê seÍ anônima.
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o ConfecÉo da pesquisa de preços e verificaçáo da adeguaÉo orçamentária;
. Elaboração do aviso da dispensa de licitaçáo, com sua respectiva publicação;
o Deliberação sobre as propostas ofertadas e consulta da regularidade fiscal e
trabalhista da empresa com a proposta mais vantajosâ;
o Juntada de demais documentos necessáÍios à contralaÉo pela forma de
dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.13312021.

Após a conclusão dos trâmites descritos, o Agente de ContrataÉo iniciará o
processo administrativo de contratação nos termos da Portaria 132024 desta Casa.

Agente de Contratação nomsado(a):
Gestor(a) e Fiscal do contÍato:*
'A ciência do(a) gestor(a) deveÉ ser realizada no termo de rêfêrência.

Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos nossos protestos de
consíderaçâo e apreço.

Átuares Machado (SP), _ de _ de 20_.

Nome do(a) agente público(a)
Direto(a) Admin istrativo(a)

Ciência do{a) fiscal e
gestor(a) nomeado(a Assinatura

D|GA NÃo Às DRocÀs E À PEDOFILIA. IrEllU CtEt g 197 e tgo - Plsnl6€s 2/th. A dênúncie poda ssr anônima
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EXTRATO DO ORCAi'ENTO OBTIDO VIA ]NTERNET

Por meio do prêsentê, CERTIFICO que obtive orçamento via internet para
definir o valor de referência do item abaixo arrolado para constituição de processo de
Íomecimento de _, em atendimento à Câmara Municipal de Alvares Machado.

Descriçâo Unidade Unidade de medida Quent Valor
Unitário Valor Total

[Descritivo do item pesquisado
constante no termo de

referência!
01 IUnidade] tR$1lQuant.l tR$1

'Print do site comprovando que a pesquisa está em anexo ao presente extrato de orçamento

Detalhes do Orçamento:

. Endereço Eletrônico: [Endereço] [data e hora do acesso]-

. Oata e horário de Acosso: [Data] e [horário]

. Râ-ão Social da Empmaa: [Razão Social]

. CNPJ: [CNPJ]

. Endorcço Completo: [Endereço]

. Telefone de Conteto: flelefone]

. Razão de Ercolha do Fomecedor: fiustificaüva. Exemplo: Fomecedor

habitual do mesmo otjeto pretendido pela Administração Pública com vastâ

experiência no fomêcimento dê produtos dâ mesma naturezâ].

Álvares Machado (SP), _ de

Nome do(a) agente público(a)
Gargo do(a) solicitante

D|GA NÃO ÀS DROGAS E À PEDOFILIA. DEt{UNClEl (5 197 e 190 - Prantões 24h. A donúncia podê ser anônima

-1.

Anero lll
PoÉaria no 1312021

todelo de Cotação de prcços obüdos yia internet

Valor Total do
Frete

Item

R$

de 20_.
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Por meio do presente, com fundamento no Ato da Mêsa no OO|2O24 e demais normas aplicáveis, especialmente no art. 23 da
Lei Federal no '14.13312O21 , apresenta-se esta certidáo, que consolida a pesquisa de preços efetuada, para estimar o valor do
procedimento para contratação de emprêsa para [Descriçáo do Objeto], em atendimento a todos os departamentos desta Câmara
Municipal, nos termos a seguir aduzidos.

FONTES DE PESQUISA UTILIZADAS

A carac{erizaçáo das fontes consultadas (art. 30, inciso lll da Ato da Mêsa no 0612024), dar-se-á nos termos da planilha
apresentada a seguir, anolando todas as fontes de preços dêscritas no art. 5o do mesmo Ato da Mesa e do art. 23 da Lei Federal no

14.13312021, nos teÍmos a seguir:

t)

Documento de Formalizaçáo de Demanda (DFD) no _t20_

Objeto IDescrição do Objeto!

Fundamento legal: art.75, inciso ll da Lei Federal no 14.13312021

DIGA NÃO ÀS DROGAS E À PEDOFILIA. DENUNCIEI q í97 e 190 - Plantôes 24h. A denúncia pode §er anônima.
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Considerando o disposto no art. 30, inciso Vlll do Ato da Mesa no 0612024, combinado com o art. 23, § 10, inciso lV da Lei

Federal no 14j3312021, os fornecedores escolhidos elegidos para a pesquisa foram selecionados considerando a disponibilidade em

fornecer os serviços/produtos que sáo necessários para atender as demandas desta Câmara Municipal, além de serem fornecedores
habituais desta Administraçáo Pública ou ainda fornecedores que são referência no fornecimento do mesmo objeto no mercado (obs:

nesse caso, verificar quais motivos ensejaram as escolhas dos fornecedores para efetuar a consulta e apresentar neste tópico, caso
seja utilizada essa fenamenta de pesquisa).

t)

Ordem DescÍição da fonte Fundamento legal
A fonte foi utllizada? JustiÍicar o porquê de sua não

utllização

01
Site oficial do governo, como

Painel de Preços
Art. 5o, inciso l, Ato da

Mesa no 06/2024 [Sim/Não, Justificatival

02
Contratações similares com a

Adm. Pública

03 Dados em mídia especializada
Art. 50, inciso lll, Ato da

Mesa no 0612024 [Sim/Não, Justificativa]

Pesquisa com fomecedores
Art. 50, inciso lV, Ato da

Mesa no 0612024 lSim/Não, Justificatival

05
Pesquisa em sites que
comercializam produtos

Art. 50, inciso lV, c.c §3o,
Ato da Mesa no 0612024

06
Pesquisa na base nacional e/ou

êstadual de notas fiscais
eletrônicas

Art. 50, inciso V, Ato da
Mesa no 0612024 ISim/Não, Justificativa]

D|GA NÀO ÀS DROGAS E À PEDOFILIA. DENUNCIE! u 197 e 190 - Plentôes 24h. A denúncia pode ser anônima
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cÂmene MUNTcIpAL DE ALVARES MÀcHADo

UATERTAuZAçÃo DA pEseutsA DE pREços

Considerando os requisitos mÍnimos obrigatórios descritos no Ato da Mesa no 0612024, em especial no seu art. 30, incisos l, lll,
lV e Vll, a Planilha 01 apresenta a descrição do objeto, obtida por meio do Documento de Formalização de Demanda (DFO), Estudo
Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, e Termo de Referência (TR); a caraclerização das fontes consultadas; a série de preços
coletados; e a memória de cálculo do valor eslimado:

Planilha 0í

'Descritivo completo está no
Têrmo de ReÍerência

Os documentos que dâo supoÍte à pesquisa apresentada acima estáo em anexo

ÍIIETODO ESTAT|STICO UTILIZADO

A metodologia utilizada, nos termos do art. 60 da Ato da Mesa no 0612024, foi a qp1!9!!g1§@!!9, em razão de não ser
possivel considerar uma grande base de dados, visto que os serviços demandados sáo especÍficos, não se caracterizando como
serviço comum. As pesquisas realizadas juntamente ao Painel de Preços, do Governo Federal, Banco de Preços e Base de dados
privados consideraram serviços semelhantes.

Foram desconsiderados os valores do Banco de Preços e do Painel de Preços, por grande variedade de unidades de medida e
de especificaçào do objeto, não sendo possível a padronização do objeto para estabelecimento da média ou mediana objetiva.

Especificação Bimpllflcede' Fonto ds posqulta e
pÍoço8 Fonte do posquisa o prêços Fonte de posqulsa e pÍeço8 Fontê do poaquisa e prEços PIêço estimado

[Oescritivo sintetizado do
obietol

R$ 0,00

DIGA NÃO ÀS oROGAS E À PEDOFILIA. DENUNCIEI q 197 e 190 - Ptantóês 24h. A denúncia pode Eor anônimâ

Rua Monsenhor Nakamura, 783, Átuares Mâchado - SP, CEP 19160-049.
q. (18) 3273-1331 | El camara@alvaresmachado.sp.les.br

PdcÍ laithíivo

U



CÂMÀRA MUNICIPAL DE ÁTvenBs MACHADo
Rua Monsenhor Nakamura, 783, Álvares Machado - Sp, CEp 19160-049.

(ã (18)3273-1331 | El cemerâ14âlv aresmachado.sD.ler.br

Pod* t?aithÍfin

Verificar, em cada câso, quais justificativas serão inseridas para obtençáo do valor de referência, uma vez que muitos são os casos e
possÍveis desdobramentos.

Lembrar alguns pontos que necessitam ser justificados:

'Qual o método estatÍstico utilizado (média, menor preço, mêdiana);

'Desconsideração de eventuais fontes de consulta no valor de referência;

'CritéÍios de comparação de preços úilizados.

SERVTDOR(A) RESPONSÁVEL PELA PESQUTSA

Nos termos do aÍt. 30, inciso ll da Ato da Mesa no 0612024, o(a) servidor(a) responsável pela pesquisa de preços e a
elaboraçáo desta cêrtidão é o(a) senhor(a)

ÁMares Machado (SP), _ de 

- 

de 20_.

Nome do(a) agente público(a)
Cargo do(a) solicitante
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Anexo V
Portaria íf '1312024

itlodelo de Aviso de Dispensa de Licitaçâo

Documento de Formalização de Demanda (DFD) no _/20_
Objeto: Contratação de empresa para _
Fundamênto legal: art. 75, § 30 da Lei Federal no '14.13312021.

A Cámara Municipal de Álvares Machado, situada na Rua Monsenhor Nakamura, 783,
na cidade de Álvares Machado (SP), CEP 19160-049, por meio de seu Depârtamento
Administrativo, toma público quê realizaÍá Disoensa de Licitacão, com critério de julgamento
de menor oreco, sob o sistema de registro de preços, na hipótese do art.75, inciso ll, nos
termos da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, eventuais regulamentos expedidos por
esta Câmara Municipal da respectiva Lei, demais normas aplicáveis ê também das exigências
estabelecidas neste edital e seus eventuais anexos, consoante os critérios e exigências
estabelecidas a seguir, nos seguintes termos:

1. OAS DTSPOS!çÕeS pneUmnlRes
í.í . Este instrumento está disponível paÍe consulta na sede desta Câmara Municipal,
situada na Rua Monsenhor Nakamura, 783, na cidade de Álvares Machado (SP) e na
intêrnet, no site oficial https:/levwrv.alvaresmachado.sp.leg.br/, no Portal da Transparência:
https://alvaresmachado.govbr.cloud/pronimtb_cm/ e no PNCP.
í.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) servidor(a)
Portaria n.o _l__:

designado(a) pela

Dados para contato:

- E-mail: camara@alvaresmachado.sp.leg.br

- Telefones: (18) 3273-1331

- Endereço: Rua Monsenhor Nakamura, 783, Álvares Machado (SP)

Data e horário limite para apresentação das
propostas de preço até as 17h00min.

Realização de sessáo públicâ para ânálise
das propostas

a partir das 08h30min, ne sela
de reuniões da

Endereço eletrônico para envio da proposta camar a@alv aresmachado.sp. leg. br

Link Portal

DIGA rúo Às Df,oGAs E À pEDoFr[rA. DEÍ{uÍ{dEt (, ú7 e 190 - plantões 24h
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1.3. O atendimento para questões relativas a este instrumento será feito
presencialmente, pelo telefone e e-mail arrolados anteriormente no seguinte horário: das
th às 12h em dias úteis.

2. DOOBJETO
2.í. A presente dispensa de licitaçáo tem por objeto a contrataçáo de empresa para

conforme quantidades, descritivo e condições pÍevistos neste instrumento, cuja
descrição constam no Termo de Referência - Anexo l;
2.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participaçâo em quantos forem
de seu interesse;
2.3. O critério de julgamento adotado será o de menor oreco/maior desconto
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificaçôes do objeto.
2.4. Tralando-se de um procedimento que utilizará o sistema de reqistro de precos, as
regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais
adesões, são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preços.

3. DOS ESCLARECTTEITOS E rHpUGilAçÃO AO AVISO DE CONTRATAçÃO
DIRETA
3.í. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento de contratação direta
deveráo ser enviados ao(à) servidor(a) responsável até o dia útil que anteceder a data limite
para entrega das propostas, endereçada fisicamerúe no protocolo geral ou por meio eletrônico
via internet, no seguinte e-mail: camara@alvaresmachado.sp.leg.br;
a) Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos ao solicitante no prazo máximo de !
(um) dia útil contado a partir do seu recebimento;
b) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sítio eletrônico oficial e
víncularão os eventuais interessados e a Administraçâo Pública;
3.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento, até o dia útil que anteceder a data
limite parâ êntrêge das propostes;
a) As impugnações ao Edital seráo dirigidas à autoridade competente, que subscreve este
instrumento, por meio do e-mail camara@alvaresmaúado.sp.leg-br, ou protocoladas em
dias úteis, das gh às 12h, no seguinte endereço: Rua Monsenhor Nakamura, 783, na cidade
de Álvares Machado (SP);
b) A impugnaçáo não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) servidor(a) responsável pela
conduçáo do certame, auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úeis, contados a partir do
recebimento da impugnação;
c) Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, sendo necessário sua alteraçâo, será
definida e publicada no Diário Oficiel Eletrônico da Câmara Municipal nova data para entrega
das propostas;
3.3. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF e RG, em se
tratando de pessoa física, ou dê CNPJ, em s6 tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de
procurador(a), que comprove que o(a) signatário(a) efetivamente representa e possui
poderes de representação do(a) impugnante;
3.4. Serão sumariamente desconsiderados os pedidos de esclarecimentos ou as
impugnaçôes que estejam em desacordo com a forma elou pÍazo determinado neste
instrumento.

4. DAS COND|ÇÔES DE PARflC]PAçÃO
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4.Í. A participaçáo nesta Dispensa de Licitaçáo é destinada a pessoas físicas e pessoas
jurÍdicas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste procedimento;
4.2. A participaçáo neste procedimento de dispensa de licitação importa ao(à) eventual
interessado(a) o atendimento às seguintes declaraçóes:

a) Que cumpre os requisitos estabelêcidos no artigo 30 da Lei
Complementar Federal n.o 123, de 2006, estando apto(a) a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49 (caso queira
utilizar o tratamento);
b) Que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos neste Edital;
c) Que inexistem fatos impeditivos para suâ habilitação neste
procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
d) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos êm trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo
menor, a partir de 14 (quatoze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 70, inciso XXX|ll, da Constituição Federal;
e) Que a proposta foi elaborada de forma independente;
f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante e/ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e
lV do artigo 1o e no inciso lll do artigo 50 da Constituiçáo Federal.

4.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação p€ssoas físicas ou jurídicas:
4.3.í.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
4.3.2. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para recebêr citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do poeto execúivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens
a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o aúor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontrc, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em deconência de sançáo que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispênsa de licitaçáo ou atue na
Íiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente consanguíneo em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei FedeÍal no
6.404. de 15 de dezembro dê 1976, concoÍrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com tránsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de

0
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaÉo
trabalhista.

11.3.3.í. Equiparam-se aos adoÍes do projeto as empres.rs integrantes do mesmo
grupo econômico;
4.3.3.2. O disposto na alínea 'c' aplicÍr-se também ao Íomecedor que atue em
substituiÉo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de buÍlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o illcito ou e úilizaÉo frauduleÍ a da personalidade jurídicâ do fornecedof
4.3,4. Organizaçôes da Sociedade Civil de lntêresse Público (Oscip), atuando nessa condiçáo
(Acórdâo no 7 461201+ÍCu-Plenário); e
4.3.5. Agente público do órgão ou entidáde contratarúe, devendo ser observadas as situaçôes
que possam configumr conflito de interesses no êxercício ou aÉs o exercício do cargo ou
emprego, nos termos de legisleçâo que disciplina a matêria, conforme § 10 do art. f da Lei
Federal n.o 14.'133, de 2021;
4.3.6. sociedadescooperativas.

OU

4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei Federal no 14.133, de 2021.
4.4.'1. Sendo pêrmitida a participaçáo de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei Federal n.o 1'1.488. de 15 de iunho de 2007.

4.4. Considera-se participação indireta a êxistência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;
4.5. A participação nesta dispensa de licilaçáo implica a aceitaçáo das condiçoes
estabelecidâs no edital, na legislaÉo aplicável e, em êspecial, as dedaraçôes contidas no
item z!! deste inslrumento;
4.6. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de
participação eventualmente Íixedas neste aviso de contratação direta;
1.7. O(a) servidor(a) responsável pela condução do procedimento veriÍicará o eventual
descumprimento das condições de participaÉo, especialmente quanto à existência de sanÉo
que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

otca lúo Às oRocrs E À pEmFÍLl,a. oEÍruÍ{oE! q, 197 e 190 - ptantôei 24h
A denúncia podê sêr anônima.

)

5. TRATATENTO FAVORECIDO DA LEI COTPLEf,EiITAR ÍtIO í2312006
5.í. Será concedido tretamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal
no 14.133, de 2021 , para o(a) agricultor(a) familiar, o(a) produto(a) rural pessoa física e
para o(a) microêmpreendedor(a) individual (MEl), nos limites previstos da Lei
Complementar Federal no 123, de 2006.
5.2. O benaflcio somente será concedido à empresa que firmâr declaração, no momento
oportuno do certamê, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei
Complementar Federal n.o 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus artigos 42 a 49;
5.3. Para os itens _, a participaçáo é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art.49, inciso lV, c.c. o art.48, inciso l, da Lei Complementar
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006.

ú\
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5.4. A obtençáo do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às mlcroempresas
e às êmpresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda
náo tenham celebrado contratos com a Administraçáo Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como êmpresa de
pegueno porte.

6. CREDENC]ATENTO
6.í. Os(es) eventuais interessados(as) poderão apresentar documento de credenciamênto
para instituir representante durante a sessão pública deste Aviso de Contratação Direta,
respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a
Carteira de ldentidade (RG) ou outro documento oficial êquivalente, com fotografia.
6.2. O credenciamento será feito por meio de instrumento público ou particular de
procuração, (facultado o uso do modelo constante no @!!U com poderes específicos
para, além de representar o(a) proponente em todes as etepaúfases deste procedimento,
efetuar lanc,es e negociações, desistir expressamente da intençâo de interpor recurso
administrativo no fim da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de
intêrpor rêcurso administrativo, âssinar e ata da sessão, prestar todos os esclarecimêntos
solicitados pelo Agente de Contrataçâo, enfim, praticar todos os demais atos pertinentês.
6.3. Deverá ser apresentado o registro comercial (no caso de empresa individual); ato
constitutivo, estatuto ou contrâto social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores
(no caso de sociedades por ações); inscrição do ato constitrrtivo acompanhada de prova de
diretoria em exercício (no caso de sociedâdes civis); decreto de aúorizaçáo e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente, quando a atividade
assim o exigir (tÍatando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País).
6.3.1. Entende-se por estatuto/contÍato social êm vígor o documento de constituição da
pessoa jurídica e suas alteraçóes, ou ainda sua últíma alteração consolidada, acompanhada
de todas as suas eventuais alterações posteriores;
6.3.2. A apresentação do documento de habilitação jurídica junto ao credenciamento dispensa
a sua apresentaçáo na fase de habilitação.
6.4. Se o(a) representante do(a) proponente ostentar a condição de sócio(a), proprietário(a),
dirigente ou assemelhado do(a) proponente, em vez de de instrumento público ou particular de
procuração, deverá apresentar cópia do documento de habilitação jurÍdica pertinente, no qual
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em deconência de
tal investidura.
6.5. É admitido somente um(a) representante por proponente.
6.6. O(A) participante somente poderá se pronunciar por meio de seu(sua) representante
credenciado(a) e ficará obrigado(a) pelas declarações e manifestações dele(dela).
6.7. O(A) representante legal de eventuais participantes que não se credenciar perante o(a)
Agente de Contratação ou cujo documento de credenciamento esteja inegular ficará
impedido(a) de representar o(a) participante durante a sessáo pública.
6.8. O(A) representante poderá ser substituído(a) por outro(a) desde que atenda às
condiçôes deste Aviso de Contrataçâo Direta.

7. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
7.í. A proposta deverá ser apresentada única e exclusivamente por e-mall, no seguinte
endereço: camara@alvaresmachado.sp.leg-br, até o prazo que estiver definido no preâmbulo
deste Aviso de Contratação Direta;
7.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertado, vinculam o(a) contratado(a).
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
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previdenciários, kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oúros que incidam direta ou
indiretamente na execuçáo do objeto;
7.3.í.4 proposta deverá conter declaraçáo de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento aos direitos trabalhistas âsseguÍados pela ConstituiÉo Federal, pelas leis
trabalhistas, pelas normas infralegais, pelas convenções coletivas de trabalho e pelos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.3.2.Os preços ofeÍtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do(a) participante, não lhe assistindo o direito de pleitear quaisquer
alteraçóes sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Se o rêgimê tributário da empresa implicar o recolhimento de tribúos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela conespondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.
7.5. lndep€ndentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamênto
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislaçáo vigente.
7.6. A apresentaçâo das propostas implicâ obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes
nelas contidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de ReÍerência (TR) ou Projeto
Básico e Projeto Executivo, assumindo o(â) proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, eguipamentos, fenamentas e
utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas, à períeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, suas substitui@es.
7.7. Na proposta êscrila, devidamente essinada pelo(a) representânte legal do(a)
participante e datada, esta deverá declarar:

a) gue inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no ceÍtame, ciente
da obrigatoriedadê de declarar oconências posteriores;
b) que está cientê e concorda com as condiçóes contidas no Aviso de
Contrataçáo Direta e seus anexos;
c) que se responsabiliza pelas transaçôes que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;
d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, de que tÍata o art. 93 da
Lei no 8.213/91.
e) que nâo êmprega mênor de 't8 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artioo 7'. XXXlll. da Constituicâo;

O(A) fomecedor(a) organizado(a) em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre
os requisitos estabelecidos no âíliôô 16 da Lei F lno 1Á 1?? da )O)1
7.9. O(A) fomecador enquadrado(a) como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declerar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artioo 3" da Lei Com r Federal no 123. de 2006. estando apto(a) a usufruir do
tráâmênto favorecido estabêlôcido em saua arts. 42 e 49, observado o disposto nos s§ 10 ao
30 do art.40. da Lei Federal n.o 14. 133. de 202í.
7,10. O prazo de validade da proposte não seÉ irúerior a 60 (seiêntal dias. a contar da
data de sua apresentação;
7.íí. É facultada a utilizaÉo do Anexo ll - odeto de Proooeb de Precoe para elaboraçáo
da proposta. Ainda que o(a) intêrêssado(a) não utilize o modelo, deverá observar as
informações mínimas existentes neste para elaboração de sua proposta;
7.í2. Será desclassificada a proposta que:
7.í 2.1. contiver vícios insanáveis;
7.12.2. nâo obedecer às especificações técnicas pormenoízadas neste aviso ou em seus
anexos;

7.8.
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7.'12.3. apresentâr preços inexequÍveis ou que permâneceÍem adma do preço máximo deÍinido
para a contrataÉo;
7.í 2.4. nâo tivêr sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração Pública;
7.í2.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer oúras exigências deste aviso ou de seus
anexos, desde que insanável.
7.í3. O fomecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contrataÉo.
7.11. Para todos os fins, consideram-se válidas as propostas apresentadas na pesquisa de
preços empreendida na fase intema do presente procedimenlo de contratação direta, no
tocante àquêlas obtidas diretAmente mediante pesquisa com fomecedores, no§ têrmos do art.
23, § 10, inciso lV da Lei Federal no 14.13312021.
7.í4.í. Fomecedores(as) que porventura tenham apresentado propostas para a pesquisa de
preços poderão participar da fase de lances sem e necêssidade de apresentação dê novas
propostas, desde que eÍetuem seus regulares credenciamentos nos teÍmos deste Aviso de
Contrataçáo Direta.

E. FASE DE LANGES
8.í. Encerrado o pÍazo peÍe apresentação das propostas, será realizada sêssão pública para
análise delas, verificando a conformidade das eventuais propostas apresentadas quanto à
adequaÉo do objeto e à compatibilidade do preço em relaÉo ao sstipulado para a
contratação;
8.2, A partir da data e do horário estabelecidos nêste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será aberta e, após a análise de conformidade das propostas apresentadas durante o
período de publicidade do Aviso de ContrataÉo Direta nos termos do item anterior, será
iniciada a fase de lances públicos e sucêssivos, nos termos do presente capÍtulo.
8.3. lniciada a etapa competitiva, os(as) fomecedores(as) deverão encaminhar lances de
forma veóal, presencialmente.
E.3,'1. O lance deverá ser oÍortado pelo valor unitário ou percentual de desconto do item,
conforme o caso.
8.t0. O(A) fomecedor(a) somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele(ela) oÍertado ê registrado.
8,.1.1, O(A) fomecedor(a) poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
gue esteja vencendo o @Ítame, desde que inferiores ao menor por elê(ela) ofertado e
registredo anteriormente, sendo tais lances definidos como "lan@s intermediários' pera os fins
deste Aviso de Contrataçâo Direta.
8.tt.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relaçáo aos lances inlermediários quanto em relaçáo ao que cobrir a melhor oferta, é
de R$ 0,01 (um centavo).
8.5, Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleceÉ aguele que for recebido e
registrado primeiro.
8.6. Caso o(a) fomecedor(a) não apresênte lances, conconerá com o valor de sua proposta
apresentada.
E.7. Durante o procedimento, os(as) fomecedores(as) serâo informados(as), em tempo real,
sobre o valor do menor lance ou do maior desconto registrado.
8.8. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encêÍramento, com o ordenamerúo e a divulgação dos lãnces, em ordem cíescente de
classiÍicaçâo.
8.8.1. O ên@namento da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem quahuêr possibilidade de prorrogação ê nêm tempo aleatório ou
mecanismo similar.
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9. JULGAmENTO E AGETTAçÂO DAS PROFOSTAS

9.í. Encerrada a fase de lances, o(a) servidor(a) que conduzir o certame poderá negociar
condiçôes mais vantajosas com os(as) interessados(as) que tiverem apresentado propostas e
eventuais lances na sessão pública.
9.{.í. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao(à) fornecedor(a) que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta
compatível em relaçâo ao estipulado pela Administração, considerando a pesquisa de preços
constante na fase interna do procedimento;
9.í.2. A negociação poderá ser feita com os(as) demais participantes classificados(as),
respeitada a ordem de classificaçâo, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a
negociaçáo, for desclassificado(a) em razâo de sua proposta permaneceí acima do preço
máximo ou abaixo do desconto deÍinido para a contrataçâo.
9,2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos(as) e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos
autos do processo de contrataÉo.
9.3. Dentre as propostas apresentadas na forma do art. 23, §1o, inciso lV na fase de
pesquisa de preços constante na fase lntema do procedimento, assim como âs apresentadas
no prazo de publicidade do aviso de contrataçáo direta, o(a) servido(a) responsável pela
conduçáo do certame irá averiguar qual possui o menor valor para definir a proposta mais
vantajosa, nos termos do art. 75, §3o da Lei Federal 14.13312021.
9.4. Caso a proposta mais vantajosa seja decorrentê de lance ofertado por eventual
participante da sessáo pública, constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o
estipulado para e contratação, será solicitado eo(à) participante o envio da proposta adequada
ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários. O(a) participante terá o prazo de ate 24$te_g
ouatÍol horas para enviar a proposta ajustada ao e-mail: camara@alvaresmachado.sp.leg.br.
9.5. Quando o(a) fornecedor(a) não conseguir comprovar que possui(rá) recursos
suÍicientes pâra executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou de menor lance que:
9.5.í. For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçáo; apresente preços global ou
unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero; incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalaçôes de propriedade do(a) próprio(a) fomecedor(a), para os quais ele/ela renuncie à
paÍcela ou à totalidade da remuneraÉo;
9.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.
9.6. Em , além das disposiçóes acima, o
critério de aceitabilídade de preços considerará o seguinte:
9.6.í. Ressalvado o objeto, ou parte dele, sujeito ao regime de empreitada por preço unitário,
o critério de aceitabilidade de preços sêrá o valor global estimado para a contratação.
9.6.2. Aquele(a) que estiver mais bem colocado(a) na disputa deverá apresentar à
Administraçáo Públicâ, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administraçáo Pública, para efeito de avaliação de exequibilidade (AÍ-59-§31
da Lei Federal no 14.133. de 2021);
9.7 . Para o objeto, ou parte dele, sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será:

9.7.í. O valor global estimado para a contrataÉo;
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9.7.2. Preços unitários: confoÍme a Planilha de Custos elaborada pela Câmara Municipal,
anexa a este documênto.

9.8. Seráo consideradas inexequíveis es propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública.
9.8.'1. Será exigida garantia adicional do(a) fomecedor(a) vencedor(a) cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo Pública, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem preiuízo das dêmais garanties €xigívêis
de acordo a Lei.
9.9. Em contrataÉo de obras ou serviços de engenharia, além das disposiçóes acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
g.g.í,para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de
aceitabilidade dê preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratâção Oireta,
conforme as especificidades do mercado conêspondente:
9.9.2.serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiorês a 75%
(sêtentâ e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo Pública.
9.í0. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c€lso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão seÍ efetuadas diligências para que
o(a) pârticipante comprove a exequibilidade da proposta;
9.í1. Enos no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificaÉo da
pÍoposta. A planilha poderá ser ajustada pelo(a) fomecedor(a), no prazo indicâdo pelo(a)
agente de contrataçáo, desde que náo haja majoraçáo do preço;
9.í1.í.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;
9.í't.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de coneÉo a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na foÍma do Simples Nacional, quando náo cabível
esse regime. Além disso, â omissáo de informações que não comprometam a lisura e a
participação no certame.
9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escÍita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

í0. HABTLTTAçÃO
í0.'1. Após a definiçáo da proposta mais vantajosa, será feita a análise dos documentos de
habilitaçao do(a) proponente. Os documentos a serem exigidos parâ fins de habilitaÉo
constam no TeÍmo do RefetÉncia anexo a este Aviso de ContÍatação Direta.
í0.2. O exame dos documentos de habilitaçâo se dará nos seguintes termos e hlpóteses:
10.3. Quando se tratar de seleção de proposta que tenha sido encaminhada na fase intema
do procedimento, será solicitado, mediante comunicado oficial por e.mail ou outro instrumento
hábil, de preferência eletrônico, após o encenamento da sessão pública prevista neste Aviso,
que a documentaçâo de habilitação seja encaminhada no prazo de até 24 (vinlte_e_ouabo)

IgE após a solicitaçáo;
10.4. Quando se tratar de seleção de proposta que tenha sido efetuada mediante
epresentação de proposte edicionel na forma deste aviso, seÉ solicitado, seja por meio de ata
da sessáo pública ou mediante comunicado oficial por e-mail ou outro instrumento hábil, de
preferência eletrônico, que a documentação de habilitaçáo seja encaminhada no prazo de até
24 (vinb e ouatro) horas após a solicitaçâo;
í0.5. A habilitação dos(as) fomecedores(as) poderá ser verificada por meio do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedorês (Sicâfl, nos documentos por ele abrangidos, assim
como ser verificada mediante os eventueis documêntos apresentados, se necessário.
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fO.S,l.É dever do(a) fomecedo(a) atualizar prêviamente as comprovaçôes constantes no
Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respêctiva documentação atualizada.
10.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do(a) fomececlor(a),
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidóes lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ôes) válida(s).
í0,6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentaçâo
de habilitação ou alimentar o Sicaf com a documentação, ainda que haja alguma restriçáo de
regulaÍidade Íiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 'to da Lei Complementar Federal no
123, de 2006;
10.6.1. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedoÍ
individual (MEl), havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
desde que atêndidos os demais requisitos deste Aviso dê Contratação Direta, a(s) empresa(s)
nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condiçâo de regularizaçâo da
documentaçáo no pr.vo de até Elg!@l_d!§l!!9!9, pronogáveis por igual período, a contar
do momento em que for declarada ven@dora do certame, para regularização da
documentaçáo, para pagamento ou parcelamento do debito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
10.6.2. A não regularizaçáo da documentaÉo no prazo estipulado implicará a decadência do
direito à contrataÉo, sem prejuízo das sanções cabíveis;
10,7. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em
relaçáo à integridade do documento digital.
í0.8. Não serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicaçáo de CNPJ/CPF diferenles,
salvo aqueles legalmente permitidos.
í0.9. Se o(a) fomecedor(a) for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da
matriz, e se o(a) fomecedor(a) for a Íilial, todos os documentos deveráo estar em nome dâ filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.
t0.í0. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor(a) matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à certidão negativa de débitos (CND) e à CeÉidão de
Registro do FGTS (CRF), quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
í0.íí. O(A) fomecedor(a) provisoriamente vencedor(a) em um item, que estiver conconêndo
em outro item, ficará obrigado(a) a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
isto é, somando as exigências do item em que vencêu às do item em que estiver conconendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sançôes cabíveis.
í0.íí.í. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaÉo, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja(s) retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitaçáo do(a) fomecêdor(a) nos remanescentes.
10.12. Será inabilitado(a) o(a) fomecedor(a) que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não
apresentar quaisquer dos documêntos exigidos, ou apreseÍÍá-los em desacordo com o
estabelecido nêste Aviso de ContrataÉo Dir€ta.
10.13. Na hipótese de o(a) fomecedor(a) não atender às exigências para a habilitaçáo, a
Câmara Municipal examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, atá a apuração dê ume proposte quê atênda às especificações do objeto e às
condiçôes de habilitaÉo.
10.í4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o(a) fomecedor(a) será
habilitado(a).

11, CONTRATAçÃO
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1í.í. Após a homologação e a adjudicaçáo, caso se conclua pela contrataçáo, será firmado o
Termo de Corúrato ou emitido um instrumento equivalênte;
í1.2. O(A) adjudicatário(a) terá o grazo de até 05 (cincol die3 úrbis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta-Contrato/Aúorizaçáo), sob pena de decair do
direito à contrâtaÉo, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta.
'l'1,2.1, Alternativamente à convocâçáo para comparecer à Câmara Municipal pâra a
assinatura do Termo de Contrato, a Administrâçáo Pública poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 10 ídez) dlas úteb, a contar
da data de seu recebimento;
11,2.2.0 prazo previsto para a assinatura do contrato ou a aceitaÉo da nota de empenho, ou
instrumento equivalente, poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual perlodo, por solicitaÉo
justiÍicada do(a) adjudicatário(a) e aceite pela AdministraÉo Pública.
11.3. O aceite da nota de êmpenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
edjudicada, implica no reconhecimento de que:
11.3.1.4 referida nota está substituindo o contrato, aplicando-sê à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei Federal no 14.'133, de 2O2'l;
11.3.2.4 contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas neste Aviso dê
ContrataÉo Direta e seus anexos;
1'1.3.3.A contralada reconhece que as hipóteses de rescisáo são aquelas previstas nos
artigos í 37 e 138 da Lei Federal no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração
Pública previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contrataçã o é de '12 (doze) meses. pronogável conforme
previsão legal e nos anexos deste Aviso de Contrataçáo Direta

íz rnFRAçoES E SAI{çÕES ADrtr{tSTRATtVAS
í2.í. Comete infraÉo administrativa o(â) fomecedor(a) que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei Federal no',l4.133. de 2021:

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. dar causa à inêxecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçâo Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
12.1.3. dar causa à inexêcuÉo totâl do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
12.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supeÍveniente
devidamente justifi cado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documêntaÉo exigida para a
contratação, quando convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensêjar o rêtardamênto de êxêcuçáo ou dâ entrêge do objêto da
contrataçáo direta sem motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaraÉo/documentaçáo falsas durante o certame ou
durantê a dispensa eletrônica ou durante a êxecução do contreto.
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou comatêr fraude da quaisquer
naturezas;
'12.í,í0.l.considera-se comportamento inidôneo, êntre outros, a declaração falsa
quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como
Microempresa/Empresa de Pequeno Porte ou o conluio êntre os(
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fomecedores(as), em quaisquer momentos da dispensa, mesmo após o
encenamento da fase de lances.
12.1,11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.1,12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no í2.&46. de 1o de
aoosto de 2013.

12,2. O(a) fomecedo(a) que cometer quaisquer das infraçôes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito(a), sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais, às seguintes
sançóes:

12.2.1. Ng!gg@!g: quando o(a) contratado(a) der causa à inexecuçáo parcial
do contrato, sempre que náo sê justiÍicar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. §2o. da Lei Federal no 14.í33Y2021);
12.2.2. lmoodimonto de licitaÍ o contratar quando praticadas as condúas
descritas nas alíneas "b', 'c' e 'd' do subitem acima, sempre que não se justmcâr a
imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4". da Lei Federal no 14.133/2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando
praticadas as condúas dêscritas nas alíneas 'e", 'f , '9" e "h'do subitem acima,
bem como nas alÍneas 'b', 'c" e 'd", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. §5o. da Lei Fedêral no'14.í:t:}. de 2021).
12.2.1. ulta:
I - moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcele inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ll - o atraso sup€rior a «) (trinta) dies eúorize â Administraçáo Públice a promover
a eÍinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme disÉe o inciso ldo art. 137 da Lei Federal no'14.133/2021.

lll - compensatória de 'l5oÁ (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do otjeto.

í2.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direta náo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaçâo integral do dano causado à Câmara Municipal (art.
156. §r).
í2.4. Todas as sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. §7o).
í2.5, Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do(a) interessado(a) no prazo de
ate 15 (quinze) dias uteis, contados a partir da data de sua intimação Grt. tSZ).
12.6. Se a muha aplicada e as indenkações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratarúe ao(à) Contratado(a), além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobÍirda judicialmente (art.
156. §80).
í2.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sêr recolhida
administrativamente no prazo máximo de §E[§E§g!]bl_É!É, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada p€la autoridadê competente.
í2.8. As aplicaçôes das sançÕes serão realizadas em processo administrativo que âssêgure
o contraditório e a ampla deÍêsa ao(à) Contratado(a), observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. í58 da Lei Federal no 14.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.
12.9. Na aplicaçâo das sançôes sêráo considerados (art. 156. §1o):

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9,2, as peculiaridades do caso concreto;
í2.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

0
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12.9.1. os danos que dela provierem para a Contratante;
12.9.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de progEma de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de contÍole.

í2.í0.osatosprevistoscomoinfraçõesadministÍativasna@,ou
em oúras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei Federal no 12.846. de 10 de aoos{o de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mssmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei @1y191.
12.11. A peÍsonelidade jurídica do(a) Contratado(a) podeÉ ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissímular a prática dos atos ilÍcitos
preústos no contrato ou para provocar confusão patrimoniaÍ, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores ê sócios
com poderes de administÍação, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relaçâo de coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o(a) Contratado(a),
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
juídicâ prévia (art. 160).
12.12. A Contratânte deverá, no prazo máximo <le 1§j.g!!:gl_g!!ggliltsiC,, contados a partir da
data de aplicação da sanção, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito
do Podêr Executivo Federal (Art. í61), assim como nos Cadastros de infrações desenvolvido
pelo Tribunal de Conías do Estado de SP.
12.í3. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para
licitar ou contretar sáo passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei Federal no 14.133.
de2O21.

í3. DAS DTSPOSTçÔES GERATS
{3.1. O procedimento será divulgedo no Portal Nacional de Contrataçôes Públicâs (PNCP), no
Portal da Transparência e no diário eletrônico da Câmara Municipal.
13.2. O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores individuais (MEls),
microempresas (ME) e empresas dê pequêno porte (EPP), aplica-se igualmente ao agricultor
familiar, produtor rural pessoâ fÍsica e sociedades cooperativas de consumo, nos termos da
Lei Complementar Federal 12312006.
í3,3. No caso dê todos os(as) fomêcêdores(as) serem desclassificados(as) ou inabilitados(es)
(procedimento fracassado), ou, ainda, deserto, a Administração Pública podeÉ:

í3.3.í. republicar o presente aviso com uma nova data;
í3.3,2. fixar píazo paÍa que possa haver adequaçâo das propostas ou da
documentaçáo de habilitação, conforme o caso.
í3.3.3. valer-se, pa'a a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível e desde que atendidas às condiçôes de habilitaçáo exigidas.

í3.4. Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos fomecedores,
cujo prazo não conste neste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o pÍazo
indicedo pelo agente competente da AdministraÉo Pública na respectiva notificaÉo;
't3.5. Náo havendo expediente ou oconêndo qualquer fato supêrveniente quê impeça a
realizaçâo do certame na data marcada, a sessão será automaticâmente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicaçáo em contrário;
13.6. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento observarão o horário de
Brasília (DF);
'13.7. No julgamento das propostas e da habilitaçâo, a Administraçâo Pública poderá sanar
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êÍTos ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e suas
validades jurídicas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de habilitaçáo e classificaçâo.
,3.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de ContrataÉo Direta serão sempre
interpretadas a favor da ampliação da disputa entre os(as) interessados(as), desdê que não
comprometam o interesse da AdministraÉo Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.9. Os(as) fomecedores(as) assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de
suas proposlas e a Administrâçáo Pública não será, em câso algum, responsável por esses
custos, independêntêmente da conduÉo ou do resuhado do procêsso de contrataÉo.
13.10. Em caso de divergência entre disposições daste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
í3.í1. Da sessão pública será divulgada Ata no sistêma eletrônico.
13,'12. lntegram este Aviso de ContrataÉo Direta, para todos os Íins e efeitos, os
seguintes anexos:

a) Anexo I - Termo de Referência (IR);
b) Anexo ll- Modelo de Proposta de Preços;
c) Anexo lll - Modelo de Procuração para Credenciamento;
d) Anexo lV - Minúa do contrato.

Álvares Machado (SP), 
- 

de de 20_.

Assinatura da autoridade competente

Nome da Autoridade competênte

016 túo Às 0106 s E À P€DoçrLrÀ DEÍsrÍEEl (' 197. 19o. ptântôe. 24h
A dênúncia pode sêí anônima.

-l-

$

§



cÂuene MLrNrcrpAL DE ALvARES MÀcHÀDo
Rua MonsênhoÍ Nakamura, 783, Áhrares Machado - SP, CEP 1916GO49.

(c (18) 3273-1331 I El çamarc@alyereso+lade.s!,le.c.]hI
Pdu laithti,o

Anexo Vl
Po.târia no 1312024

todelo de Estudo Técnico Preliminar (ETP)

O presente documento caracleriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os
d€vidos estudos para e contratação de soluçáo que atênderá à necessidade abaixo
especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercâdo a mêlhor
soluçáo para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administraçáo Pública.

I . DESCRçÃO DA NECESSIDADE

Fundamentaçãor DescÍição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspec{iva do interesse público. (inciso I do § 1'do art. 18 da Lei Federal
14.'.t33t2021)

Comentários: Detalhar aqui a necessidade que Íoi identificada e que originou a demanda de
contrataçáo. Quanto mais detalhes acerca da necessidade, melhor para a identificaçáo dos
requisitos da futura contratação.

2 - PREUSÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL (PCA)

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contrataÉes anual
(PCA), sempre que elaborado, de modo a indicâr o seu alinhamento com o planejamento da
Administração Pública (inciso ll do § 1' do art. 18 da Lei Federal 14.'13312'l).

Demonstraçáo do alinhamento entre a contratâção e o planejamênto da Câmara Municipal,
identiÍicendo a previsâo no plano de contrataçôes anual (PCA) ou, se for o caso, justiÍicando a
ausência de previsão;

Comentários: Sê a AdministraÉo Pública possui o plano de contrataçôes anual (PCA), deverá
ser informada aqui a previsão da futuÍa contrataÉo no respectivo PCA e o devido alinhamento
com o planejamento realizado.

0

ESTUDO TÉCillCO PRELtmtNAR (ETP) no

DATA DE ELABORAÇÃO: [data]

OBJETO:

nespousÁÚel:

MATRÍCULA:
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3 - REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e súcientes à escolha da soluçâo
(inciso lll do § 1'do art. 18 da Lei Federal 14.'1331202'l).

Comentários: Descrever os requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento
da necessidade especificada. lmportante listar todos os requisitos que sejam essenciais,
abstendo-se de relacionar reguisitos desnecessários e especificaÉes demasiadas, para nào
frustrar o caráteÍ competitivo da futura licitação.

4 - ESTITIATIVA DAS OUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência
com outras contrataçôes, de modo a possibilitar economia de escala (inciso lV do § 1' do art.
'18 da Lei Federal 14.'133121).

Comentádos: Apresentar as memórias de cálculo que justifiguem as quantidades designadas
para cada itêm da soluçáo pretendida. Essas quantidades devem ser estimadas em funçâo do
consumo anterior (perfil de consumo) ou da provável úilização.

5 - LEVANTATIENTO DE ÍÚERCADO

Fundamentação: Levantamento de meÍcado, que consiste na análise das altemativas
possíveis, e justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § 1'do aÍt. 18 da Lei Federal 14.13312021).

a) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com
objetivo de identificar a existôncia de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendam ás necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais
contratadas, para coleta de contribuiçóes.

Comentário3: PesquisaÍ e indicar as difêrentes soluções existentes no mercado e que podem
atender à necessidade levantada.

Soluçâo 1 - Descrição complêta e preço estimado.
SoluÉo 2 - Descrição completa e prêço êstimado.

Fazer uma comparação entrê as soluçôes encontradas no mercado paÍa mostrar, de forma
objetiva, qual delas é a mais vantajosa para a Administraçáo Pública sob os aspectos da
conveniência, economicidade e eficiência- A compaÍação deve considerar os custos e
benefícios durante o ciclo de vida do objeto (melhor relação custo-beneficio).

6 - ESTIMATVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO
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Levantamento de mercâdo, que consistê na prospecçáo e análise das altemativas possíveis de
soluçóes, podendo, entre outras opçóes:

.\
Fundamentação: Estimativa do valor da contrataçáo, acompanhada dos preços unitários ( I
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos quê lhe dáo suporte, que poderão §
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ComêntáÍioa: Essa estimativa de preços preliminar visa a escolha da melhor solução para a
contrataçáo e a análise de sua viabilidade. O orçamento estimativo final para a contratação
deverá compor o Termo de ReÍerência CÍR) ou o P@eto Básico.

7 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO cOmO Um rODO

Fundamentação: Des«içâo da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutençáo e à assistência técnica, quando for o caso (inciso Vll do § 1' do art. 18 da Lei
Federal 14.133121).

Comentário3: Após a conclusão do estudo comparativo entre as soluçôes, descrever aqui a
solução que se mostrou mais vantajosa para a contrataçáo. Lembrando gue essa soluçâo
deverá ser caraderizada detalhadamente no Termo de Referência (IR) ou Projeto Básico.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAÍTENTO

Fundamentação: JusüÍicativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso Vlll do § 1" do
art. í8 da Lei 14.133121).

Comentários: Deve ser identiÍicado se o objeto é composto por itens divisíveis ou náo, de
acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado.
lmportantê informação para decisáo acerca do ditéÍio de adjudicaçáo do objeto (por item, por
grupos ou global).

9 - DEilIONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Dêmonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e Íinancoiros disponíveis (inciso lX
do § 1" do art. í8 da Lei Federal '14.13312'l). Resultados pretendidos, em termos de efetividade
e de desenvolvimento nacional sustentável.

Comentárior: Ao considerar que as contrataçôes públicas devem buscar resuftados positivos
para a Administração Pública, devem ser apontados os resultados pretendidos, de forma a
subsidiar a criaçáo dos indicadores de desempenho que serão utilizados no Acordo de Níveis
de Serviço ou lnstrumento de Medição de Resultados, se for o caso.

íO - PROUDÊNC|AS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administraçáo Pública previamente à
cêlebração do contrato, inclusive quanto à capacitaÉo de servidores(as) ou de
empregados(as) para fiscalização e gestâo contratual ou adequação do ambiente da
organização (inciso X do § 1" do aÍt. í8 da Lêi Federal '14.133121).

Comentários: Verificar e informar que ações deveráo ser executadas pela Administraçáo
Pública antes da formalização da futura contratação, com vistas à coneta execuçáo contratual

e
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constar em anexo classificado, se a administração optar por presêrvar o seu sigilo até a
conclusão da licitação (inciso Vl do § 1" da Lei Federal '14.133121).
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(exemplos: pecluenas intervenções de engênharia, ajustes de sistemas, cápacitação de
servidores/as).

í í - CONTRATAçÓES CORRELATAS'INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações coÍrelatas e/ou interdependentes (inciso Xl do § 1" do art. 18
da Lei Federâl '14.133121).

Comentários: Uma visão global da Câmara Municipal com vistas a identificar sê existem em
andamento contrataÉes conelatas ou interdependentês que venham a interferir ou merecer
cuidados no planejamento da futura contrataçáo.

12 - IIUPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descriçáo de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluÍdos requisitos de baixo consumo de ênergia e de outros recursos, bem como
logística reversa para êsfazimento e rêciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso
Xll do § 1' do art. 18 da Lei Fderal14.133l21). Possíveis impactos ambientais e respec{ivas
medidas de tratamento.

Comentários: Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade, deverâo ser
identiÍicados possíveis impac{os em deconência da contrataçÉo pretendida e relacionadas es
medidas mitigadoras (açóe6 de prevençâo e contingência pâra afastâr/tratar os riscos).
lmportante relacionar as medidas com o Plano de Logística Sustentável (PLS) da
Administração Pública, se houver.

í3 - VIABTLTOADE DA CONTRATAçÃO

Fundementação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçáo para o
atendimento da necessidade a que se destina (inciso Xlll do § 1' do art. 18 da Lei Federal
'14.133121). Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

Comentádos: Parecer final sobre a contrataçáo da solução pretendida, indicando a viabilidâde
técnica e orçamentáÍia, assim como a adequaçáo à necessidade identificada na demanda de
contrataçâo.

Álvares Machado (SP), _ de _ de 2O_.

Nome do(â) agente público(a) responsável pela elaboraçáo

Cargo
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Anêxo Vll
Portaria no 1312024

Termo de Reíerência (TR)

I - DEFTNTçÃO DO O&,ETO

Fundamentação: Definição do objeto, incluÍdos sua natuÍeza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua pronogaçáo (Art. 6", inciso Xxlll, alínea'a'da
Lei Federal 14.133121).

Comentárlos: Descrevêr o objeto e definir o prazo da vigência contratual, assim como a sua
possibilidade de pronogaçáo.

2 - FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descriçáo da solução como um todo, consideredo todo o ciclo de vida do
objeto (Art. 6", inciso XXlll, alínea "c'da Lei Federal 14.133121).

Comentárioa: Descrever aqui a soluÉo a ser contratada, ou seja, aquela que se mostrou mais
vantajosa para a contrataçâo, conforme estudo comparativo realizado no ETP. Aqui devem
constar as caracteísticas essenciais do objeto pretendido, de forma a suprir a necessidade
que oÍiginou a demanda pela contratação.

4 - REQUIS]TOS DA CONTRATAçÃO

TERilIO DE REFERÊNCIA (TR) NO

DATA DE ELABORAÇÃO: ldatal

OBJETO:

RESPONSÁVEL:

MATRICULA:

D|GA ÍúO ÀS DiOGAS E À PCDOF|UÀ OCÍ{UÍ{OEI (5 197 e l9O - Plantõe§ 24h
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Fundamentação: Fundamentaçáo da contratação, que consiste na referência aos estudos
técnicos pÍeliminares corÍespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não coÍrtiverem informações sigilosas (AÍt. 6', inciso XXlll, alínea'b'da
Lei Fedêral 14.'13312'l).

Comentáriot: Dêtalhar a necessidade a ser suprida no âmbito da AdministraÉo Pública,
íazendo referência ao Estudo Técnico Preliminar (ETP) no qual foi realizado o devido estudo
para a escolha da melhor solução a ser contratada.

3 - DESCRTçÃO OA SOLUçÃO COilO Um TODO

õ
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Fundamentação: Requisitos da contrataÉo (AÍt. 6', inciso Xxlll, alínea "d' da Lei Federal
14.133t21).

Comentários: Descrever os requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento
da necessidade especiÍicada. lmportante listar todos os rêquisitos que sejam essenciais,
abstendo-se de relacionar requisitos desnecessários e especiÍicaçôes demasiadas, para não
frustrar o caÍáter competitivo da futura licitação.
Destacar aqui as práticas de sustentabilidade sob as suas diferentes dimensões (ambiental,
social e econômica, por exemplo).

Apresêntação dos documentos: prova de regularidade relativa à SeguÍidade Social; certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União: certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
licitante/contratado; certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e certidão negativa de débitos
trabalhistas (CNDT).

5 - EXECUçÃO DO OBJETO

Fundamontação: Modelo de execução do objeto, que consiste na definiçáo de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encenamento
(Art. 6', inciso XXlll, alínea 'e" da Lei Federal '14.133/21).

ComenÉÍios: Descrever dêtalhadamenle como deverá ser exêcutado pela contratada o objeto
da contratâção.

6 - GESTÃO OO CONTRATO

Fundamontaçáo: Modelo de gestão do contrato, que desoeve como a execuçáo do objeto
sêrá acompanhada e fiscalizada pela Câmara Municipal (Art. 6", inciso Xxlll, alÍnea "f da Lei
Federal 14.133121).

ComentáÍlor: Descrever os procedimentos de acompanhamento e fiscalização da execuçáo
do objeto, em especial para verificaçáo do cumpÍimento das obrigaçôes pêlo(a) contratado(a) e
do alcance dos resultados pretendidos pela Administraçáo Pública.

7-TEDçÂOEPAGAMEITO

Fundamentação: Gritérios de mediÉo e de pagamento (Art. 6', inciso XXlll, alínea 'g' da Lei
Federal 14.133121).

Comentárlos: Descrever como será medida a execuçâo do objeto (unidade de medição de
cada ítem do objeto) paÍa fins de acompanhamento da execuÉo contratual e pagamento à
contratada. Devem sêr estabelecidos a forma e os pravos para pagamento de cada parcêla do
objeto
No caso de contratação por resultados, aqui devem aparêcêr os Acordos de Níveis de Sêrviços
(ANS) ou os lnstrumentos de Medição de Resultados (lMR).

E - SELEçÃO DO FORNECEDOR

Fundament Éo: Forma e cÍitérios de seleção do fomecedor (
Lêi Fêdêral 14.133121).

Art. 6', inciso XXlll, alínea "h' da

à
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Comenúrlos: Para Íins de escolha da modalidade licitatória na Íase de seleçáo do(a)
fomecedor(a), aqui deve ser descrito sê o objeto é comum ou especial, além de especificar, se
for o caso, o critério de ,ulgamento e o modo de disputa.

9 - ESTttATtVA DO PREçO

Fundamentação: Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dáo suporte, com os
parâmetros úilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que dêvem
@nstar em documento separado e classiÍicado (Art. 6", inciso Xxlll, alínea'i' da Lei Federal
14.133t21).

Comentários: Estimativa definitiva do preço para a futura contratação. Essa estimativa de
preços será utilizada na rêseÍva orçamentária e como parâmetro para fins de aceitabilidade
das propostas no certame licitâtório.

íO - ADEAUAçÃO ORçANENTÁRh

Fundamentação: Adequaçáo orçamentária (AÍt. 6', inciso XXlll, alínea 'j' da Lei Federal
u.133n1).

Comentários: Estimativa definitiva do preço para a ftttura contrataçáo. Essa estimativa de
preços será utilizada na rêserva orçamentária e como parâmetro para fins de aceitabilidade
das propostas no certame licitatório.

Alvares Machado (SP), 

- 
de 

- 
de 20-.

Nome do(a) agente público(a) Responsávêl pela elaboraçâo
Cargo
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Anexo Vlll
Portaria no 1312024

odelo dê Proposta de Preços

PÍoposta de pÍêços à _ dê _

Dispensa de Licitação no _/_
Objeto: Contrataçáo de empresa para

Fundamento Jurídico: AÉ. 75, § 30 da Lei Federal no 14.13312021

Razáo Social:
Nome Fantasia (se houver):
CNPJ no

Endereço:
Telêfone:
E-mail

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE DE IIEDIDA QUANTIDADE MARCA
VALOR

UNlTÁRlo"
VALOR
TOTAL'

1

2

3

'O prêço proposto dêverá ser expresso em moeda @rÍentê nacional (Rêal), com até duas caúas
decimais (0,00).

Cumpre-nos informar-lhes que examinamos as exigências relativas ao Aviso de Dispensa de
LicitaÉo em comento, inteirando-nos delas para elaboraçáo da presente proposta. Ainda
ressaltamos:

a) Que cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complemêntar Federal
n.o 123, de 2006, estando aptos(as) a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus artigos 42 a 49';
b) Que estamos cientes e concordamos com as condiçôes contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação definidos
neste Edital;
c) Que inexistem fatos impeditivos para nossa hâbilitaçáo neste procedimento e que
êstemos cientes da o atoriedade de declarar ocorrências teriores;

otGA Mo Às oRoGAs E À pEDoFtua. oÊÍ{uÍ{crEt q' 197 ê 190 - ptsntõês 24h
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d) Que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e que também náo contratamos menores de 16 (dezesseis) anos, excêto na
condição de aprendiz, conforme permitido para menores a partir de 14 (catoze) anos, nos
termos do artigo 70, inciso XXXlll, da Constituição Federal;
e) Que a proposta foi elaborada de forma independente;
0 Que não possuímos, em nossa câdeia produtiva, empregados(as) executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do artigo 'lo e no inciso lll
do artigo 50 da Constituiçáo Federal.
'Asslnalar se a empresa esüver classificada nesta condição.

E em consonància com tais afirmaÉes, declaramos que:

Assinatura
Nome, cargo e dados do(a) representante comercial

Álvares Machado (SP), 

- 
de 

- 
de 20-.

õ
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. A validede da proposta á de 60 (sessenta) dias, no mínimo.

. No preço proposto já estão incluídos todos os tributos, fretes, taxas, seguros, encaÍgos
sociais, trabalhistas ê todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;
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Anâxo lX
PoÍtaÍiâ no 1312024

todelo de Procuração para Credênciamento

PoÍesteinstrumentoparticUlardeProcuração,o(a)proponente-,com
sede em inscrito(a) no CNPJ/MF sob n. ê com
lnscrição Estadual n. neste ato representado(a) por seu(s)
(qualiÍicaçâo(ôes) do(s) outorgante(s)), srs.(as portadores(as) da
Cédula de ldentidade (RG) n

nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) sr.(a)
portado(â) da Cédula de ldentidade (RG) n.

e do CPF n. a quem confere(m) amplos poderes para
representar o(a) referido(a) proponente perante no que se referir ao Aviso de
Contrataaão Direta de no , com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as
fases do procêdimento, inclusive aprêsentar declarações e propostas, respec{ivamente, em
nome do(a) outorgante, desistir expressamente da inten@o de interpor recurso administrativo
ao Íinal da sêssão, manifestar-se imêdiâta e motivadamente sobre a intenção de interpor
recurso administrativo, efetuar lances e negociações, assinar a ata da sêssâo, dêclaraçôes e
pÍopostas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CámaÍa unicipal, enfim,
praticar todos os demais atos peÍtinentes ao certame, em nome do(a) outorgante.

A presente procuraçáo é válida até o dia

NOME
Cargo

b\

0
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Álvares Machado (SP), 

- 
de 

-de 
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Anexo X
Portaria no 1312021
odelo de Gontrato

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' / , QUE FAZETI'
ENTRE S' Á CÂITARA TTUNrcTÃI-DE ÁLVARES
MACHADO E 

-,
Pelo presente instrumento de contrato, que entre si fezem as parles, de um lado a CÂilARA

ÍúUNICIPAL OE ÁLVARES tAcHAtlO, pessoa jurÍdica de direito público, inscÍita no CNPJ

sob no 53.303.376/0001-31, com sede administrativa na Rua Monsenhor Nakamura, 783,

nesta cidade de Álvares Machado, neste ato representada pelo(a) prêBidente da Câmara

Municipal, sr.(a) _, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro

lado a empresa inscrita no CNPJ sob o Íro _, estabelecida na _, _,
na cidade de _, Estado _, rêpresentada lêgalmêntê pelo(a) senhor(a) _,
brasileiro(a), casado(a), RG no _ e CPF no doravante denominado(a)

CONTRATADO(A), fica justo e contratado o que segue:

CúUSULA PRITEIRA - DO OBJETO
(Art. 92, le ll dã Lei Federal no 14-13312021)

í.1. O objeto do presente instrumento é a contrataÉo/aquisição de _, conforme

espêcificações técnicas e as condições estabêlecidas no Termo de Referência (TR).

í .2. Objeto da contrataçãoí:

1.3. São anêxos a êste instrumento e vinculam esta contrataÉo, independentemente de

transcdção:

I Nesta tabêla consta a descIiÉo dos ltens. As especificâçoes técnicas @nstam no Termo
RefeÉncia (TR) e Aviso de ContratâÉo Direta.
2 Catálogo de Materiais e Serviços

ITEM ESPECIFTCAÇÃO CATSER/CATMAT2
UNIDADE DE

TEDIDA
QUANTIDADE

1

2

3
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1.3.1. O Termo de Reíerência (fR) que embasou a contratação;

1.3.2. O Aviso de Contratação Dirêta;

1.3.3. A proposta do(a) CONTRATADO(A); e

í.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuu securoA - oe vlcÊrcn E DA pRoRRoalçÃo

2.'l. O pÍazo de vigência da contratação é de _ (meses ou ano), corÍados do(a) _, na

forma do art. 105 da Lei Federal n' '14.133, de 2021?.

2.1.1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante a cêlêbraçáo de termo aditivo.

cúusuLA TERCETRA - Do moDELos oe execuçÃo E GEsrÃo
(Art. 92, lV e Vll da Lei Federal no 14.13312021)

3.1. Os termos em relaÉo ao regime de execução contÍatual, do modelo de gestão, assim

como os prazos e condiçõês de conclusão, da entrega e do recebimento conslam no Termo de

ReÍeÉncia OR), enexo a este Contrato.

CúUSULA QUARTA - DA SUBGoNTRATAçÃo

4.1 . Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

CúUSULA aUINTA - Do vALoR E DA FoRTA DE PAGATIEÍ.ITo
(Art. 92, V e Vl da Lei Federal no '14.13312021)

5.,t. DOVALOR

5.1. í. O valor mensal da contrataçâo é de R$ _ (por extenso), perfazendo o valor total de

R$ _ (por êxtênso).

5.'l .2. No valor acima Estão incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas,

deconentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistâs, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, texe d€ administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. A apuração dos valores mensais dêvêrá considêrar os descontos de crádito de PIS e

Cofins, nos cÍrsos em que o(a) CONTRATADO(A) esteja enquadrado(a) na condiçâo de

tributaçâo em regime não cumuletivo de PIS e Cofins, conforme legislação que rege a matéria.

3 Utilizar esta r6daÉo pere conhEtos de êscopo (objeto especllico), cuja vigêncie sê fundamenta no
'105 da Lei Fêderal n" 14.133, de 202'1. O

CI
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5.2, DA FORTSA DE PAGAIIENTO

5.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pâra crédito em banco,

agência e conta coÍrente indicados pelo CONTRATADO.

5.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGATENTO

5.3.1. A liquidaçáo da despesa será efetuada no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a

partir do recebimento da nota tiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administraçáo Pública.

5.3.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da

liquidação de despesa.

5.3.2.í. Considêra-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste

na veriÍicação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos

comprobatórios do rêspectivo crédito, após a execuçáo do objeto ou de etapa do cronograma

fÍsico-financeiro do contrato, conforme o caso.

5.3.2.2. Na hipótêse de caso fortuito ou força maior que impeç a liquidação ou o pagamento

da despesa, o pÍi,zo paÍa o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser

mantida a posiçáo da ordem cÍonológica que a despesa originalmente estava inscrita.

5.4. COND|ÇÔES DE PAGATTENTO

5.4.1 . A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.

CúUSULA SEXTA- DO REAJUSTE
(Art. 92, V da Lei Federal no 14.13312021)

6.1 . Os preços inicialmente contrâtados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de 1 (um) ano

contado a paÉir da data do orçamento.

6.2. Após o intenegno de 1 (um) ano os preços iniciais seráo reajustados, mediante a

aplicaçáo, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

êxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de 'l (um) ano será

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Drca Íúo Às oRocÁs E À pEDoF[.]Á. DEÍ{uÍ{ctEt q, 197 ê 19o - ptent(É5 2,rh
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6.4. No caso de atraso ou nâo divulgaçáo do(s) índice(s) de reajuste, a CONTRATANTE

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando

a diferença conespondênte tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

6.5. Nas aferíçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) deÍinitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuste venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotâdo(s), em substituiÉo, o(s) quê

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação em vigor.

6.7. Na ausência dê preüsâo legal quanto ao Índicê substituto, es partes elegerão novo Índice

oÍicial, para reejustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CúUSULA sÉTlTA - DAs oBRIGAçÕES DA GoNTRATANTE
(Art. 92, X, Xl e XIV da Lei Federâl no '14.13312021)

7.'t. São obriga@es da CONTRATANTE:

7.í.'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo(a) CONTRATADO(A), de

acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência (IR);

7.1.3. Notificar o(a) CONTRATADO(A), por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeçõês

verificadas no objeto fomecido, para gue seja por ele(a) substifuído, reparado ou conigido, no

total ou em parte, às suas expênsas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ê o cumprimento das obriga@es pelo(a)

coNTRATADO(A);

7.'1.5. Efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(A) do valor correspondênte ao fomecimento

do objeto, no prazo, forma e condiçõ€s estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao(à) CONTRATADO(A) sançóes motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do

Contrato, bem @mo na oconência das demais causas previstas no art. í 55 da Lei

14.133t2021:

7.1.7. Cientificer o órgão de representaÉo judicial da Câmara Municipal de ÁMares Machado

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimênto de obrigações pelo(a)

OONTRATADO(A);

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilações e rêclamações relacionadas à

execuçáo do presente Termo de Contrato, ressalvado3 os requerimentos manifestemente

orca ilÃo À3 DRocÁs E À pEooftuÀ DEÍ{uf,oEt §c 197 e 190 - ptaírt&s 24h
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do

ajuste.

7.1.8,1. Concluída a instrução do requerimento, a Administraçáo Pública terá o prâzo dê 05

(clnco) dias para decidir, admitida a pronogaÉo motivada por igual período.

7.1 .9. NotiÍicar os emitentes das garantias, caso haja, quanto ao início de procêsso

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A AdminiskaÉo Pública não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a)

CONTRATADO(A) com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qua§uer dano causado a terceiros em decorrência de ato do(a) CONTRATADO(A), de

seus(suas) empregados(as), prepostos(as) ou subordinados(as).

cúusuLA orrAvA- DAs oBRrcAçôes oo(a) coNTRATAoo(A)4
(Art. 92, XlV, XVI e XVll da Lei Federal no 14.'13312021)

8.1 . O(A) CONTRATADO(A) dêve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da

boa e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.'1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13, e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor;

8.í.2. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo(a) fscal do contrato ou autoridade

superior (inciso ll do art. 137 da Lei Federal no 14.133, de 2021);

8.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se vêrificarem vÍcios, defeitos

ou inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como

por todo e qualguer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, nâo reduzindo essa

responsabilidade à Íiscalização ou ao acompanhamento da execuçáo contratual pêla

CONTRATANTE, que ficará aúorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

I Esta minutra contém obrigaçôes gerais que podem ser aplicâdas aos mais diversos üpos de
contrataçÕes. Enúetanto, ermpete à Câmara Municipal verificar as pêculiaridades a fim de deÍinir quais
obrigaçÕês seÉo aplicáveis, incluindo, modiÍicendo ou excluindo itens a depênder das
do objeto.

otGA tuÃo À9 DRocAs E À p€DoFtua. DEl{ul{oEt (9 197 e 190 - ptantôes 24h
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8.1 .6. Quando não for possível a vermcação da regularidade no Sistema de Cadasko de

Fomecedores (Sicaf), o(a) CONTRATADO(A) deveÉ entregar ao sêtor responsável pela

Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamênto, os seguintes

documentos:

8.í.6.í. Prova rte reguladdacb rclativa à Seguridade Social;

8.í,6,2. CeÍtidão conjunta relativa aos tributos ÍedeÍais e à Dívida Ativa da União;

8.í.6.3. CêÍtidões que compÍovem a regularidade perantê à Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou setb do(a) CONTRATADO(A);

8.í.6.4. CeÍtidão de Reguhridade do FGTS (CRD; e

8.1.6.5. CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.í.7. Náo permitir a contratação de menores de 16 (dezesseis) anos, êxceto na condiÉo de

agrendiz. para aquelês com idade igual ou superior a 14 (quatoze) anos, bem como não

permitir que menores de 18 (dezoito) anos sejam êmpregados em atividades notumas,

perigosâs ou insalubres.

8.1.8. Comunicar âo(à) fiscel do contrato, no pr.,zo de alé 24 (vinte e quatro) horas, qualguer

oconência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contralual.

E.1.9. Paralisar, por determíneÉo da CONTRATANTE, qualquer atividade que não este.ia

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de tercêiros.

8.1.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitaÉo na licitação, ou para qualificaçáo, na

contrataçáo direta;

8.1.1 1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previste

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado(a) da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas dê cargos pÍêüstas na legislação (art. 1í6 da Lei Federal no 14.133, de

2021);

8.1.12. Comprovar a res€rya de cargos a que se reiere a cláusula acima, quando solicitado e

no pfttzo fixado pelo(a) fiscal do contrato, com â indiceÉo dos(as) empregados(as) que

preencheram as rêfêridas vagas (parágrafo único do ârt. í16 da Lei Federal no í4.'133, de

2021);

8.1.í3. Alocar os(as) empregados(es) nêcessários(as), com habiliteçâo e conhecimento

adeguados, ao perfeito cumprimento das cláusulas dêstê contrato, fomecendo os materiais,

equipam€ntos, fenamentas s úEnsílios d€mandados, cuia quantidade, qualidade ê têcnologh

deveráo atender às recomenda@s de boa técnica e a lêgislaÉo de regência; \r
'sotcÂ Íúo Às oRoc s E À pEDoFtLta. D€Í{uÍ{oEt q5 197 ê 19o - phntõ€s 24h
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8.í.14. Orientar e treinar seus(suas) empregados(as) sobre os deveres previstos na Lei

Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de

dados pessoais a que tenha acesso por força da execuÉo deste contrato;

8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorÍência do cumprimento do

contÍato;

8.1.16. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis deconentes de fatoÍes

futuros e incertos, devendo complementá-los, círso o previsto inicialmente em sua propos{a

náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contretação, excêto quando ocoÍrer

algum dos eventos anolados na alínea "d" do inciso ll do art. 124 da Lei Federal no 14.133, de

2021.

8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as noÍrnas de segurança da CONTRATANTE;

8.1.18. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaÉo ou outro

documento que venha a ser solicitado pela CONTRATANTE paÍa comprovaçáo do

atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência (TR), quando

for o caso.

8.1.'19. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise ê aprovaçâo,

quaisquer mudanças nos métodos executivos gue fujam às especificações do Termo de

Referência CfR) e demais documentos da contrataÉo.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO
(Art. 92, Xll e Xlll da Lei Federal no 14.13312021)

9.1. A contrataÉo [não] conta com garantia de execuÉo do contrato, nos termos do art. 96

combinado com art. l0l,ambosdaLei Federal n" 14.í33, de 2021, em valor conespondente a

_o/o ( por cento) do valor inicial anual do contrato.

GLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçÔES E DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS
(Art. 92, XIV da Lei Federal n" 14.13312021)

10.1 . Comete infração administrativa o(a) CONTRATADO(A) que praticâr quaisquer das

hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.'133, de 2021:

10.1 .1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

õ
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CLÁUSULA DÉCITA PRIIEIRA- DA EXflNçÃO CONTRATUAL
(Art. 92, XIX da Lei Federal io 14.13312021)

1 1 .1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda q

isso ocona antes do prazo estipulado.

oGA l{Ão Às DRoGAs E À pEooFtua. oEituÍ{oEl g 197 e 190 - Plantõ€§ 24h
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10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo

Pública ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;

í 0.1 .3. Der causa à inexecução total do contrato;

10.1 .4. Deixar de entregar a documentação exigidai

10.1 .5. Não mantiver a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente

justiÍicado;

10.1.6. Náo celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÉo,

quando convocado(a) dentro do pÍazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem

motivo justmcado;

10.1.E. Apresentar declaraÉo/documentação falsas durante o certame ou durante a dispensa

eletrônica ou durarúe a execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

'10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquêr natureza;

10.t.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de

2013.

10.2. Ao(À) responsável pelas infrações administrativas acima descritas, seráo aplicadas as

seguintes sançôes:

10.2.1. Advêrtência, quando o(a) CONTRATADO(A) der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave;

10.2.2. lmpêdimento de licitar e contÍâtar, quando praticadas as condúas descritas nas

alíneas de 10.'l'.2 a 10.í.7 do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a

imposiçáo de penalidade mais grave;

10.2.3. Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contÍirtaÍ, que impedirá o responsável de

liciter ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos Glsos dos

subitens de 10.1 .8 e 10.1 .1'l .
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11.2. Se as obrigaÉes não forem cumpridas no prazo êstipulado, a vigência ficará pronogada

até a conclusão do objeto, caso em que dêverá a AdministraÉo Pública providenciar a

readequação do cronograma fixado neste contrato.

'l 1 .3. Quando a não conclusão das obrigações contratuais referidas no item anterior

deconerem de culpa do(a) CONTRATADO(A):

'11 .3.1. FicÂrâ ele(a) constituído(a) em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes

administÍativas; e

1'1.3.2. Poderá a Administração Pública optar pela extinÉo do contÍato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidadê da execuÉo contratual.

'l í .4. O contralo pode ser oxtinto antes de cumpridas as obrigaçôes nole estipuladas, ou entes

do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo í37 da Lei Federal no 14.133,

de 2021, bêm como amigavêlmente, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e'139 da Lei Federal no 14.í33, de

2021.

11.4.2. A alteÍaÉo social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará â rescisão se não restÍingir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.'1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

1 1.5. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido de:

1 1 .5.1. Balanço dos eventos contÍatuais já cumpÍidos ou parcialmente cumpridos;

I L5.2. Relãçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'1í.5.3. lndenizaÉes e multas.

11.6. A extinçilo do Contrato nâo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-Íinanceiro, hiÉtese em que será concêdida indenizaçáo por meio de termo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei Fedêrel n.o 14.'t33, de 2021).

cúUsuLA oÉCITA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçATENTÁRh
(Art. 92, Vlll da Lei Federal no 14.13312021)

12.1. As despesas dêcorrentes dâ presentê contrataÉo correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Akares Machado deste

exercício, na dotação discriminada: _.

cúusulA DÉctmA TERCETRA- Dos cAsos ottssos
(Art. 92, lll da Lei Federal no 14.1331202'l)

\ D
S
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13.1 . Os casos omissos serão dêcididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçô€s

contidas na Lei Fêdêral no 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990, Código de

Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusULA oÉCITIA QUARTA - DAS ALTERAçÔES

'14.1. Eventuais alteraçõês contrduais seÍão regidas pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei Federal no 14.133, de2021.

14.2. O(A) CONTRATADO(A) é obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, até o limitê de 25oÁ (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizâdo do contrato.

'14.3. Registros que náo caracleÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simple§

apostila, dispensada a celebraçào de termo aditivo, na forme do aÍt. 136 da Lei Fedêrel no

'14.133, de 2021.

CúUSULA DÉCITA OUINTA - DA PUBLICAçÃO

'15.1. lncumbirá à CONTRATANTE pÍovidenciar a publicaÉo deste instrumento nos termos e

nas condições prêvistas na Lei Federal no 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este

contrato no sítio oficial da Câmara Municipal (poÍtal transpaÍência) e no Diário Oficial do

Município, em atençâo ao §2o do art. 8o da Lei Federal no 12.527, de 2011' dc o inciso V do

§3o do art. 70 do Decreto no 7 .724, de 2012.

GúUSULA DÉCIÍÚA SEXTA - DO FORO
(Art. 92, §1o da Lei Federal no '14.13312021)

Alvares Machado (SP), 

- 
de 

- 
de 20-.
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16.1. É êleito o Foro da Comarca de Presidente Prudenle para dirimir os litígios que

deconerem da êxêcuÉo deste contrato gue náo possam §êr compostos pela conciliaÉo,

conforme §1 
odo aÍt. 92 da Lêi Federal no 14.133, de 2021.
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Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal do(a) CONTRATADO(A)

TESTE}IUNHAS:

1-

2-

b
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Anexo Xl
PortaÍia no 1312021

D*laração qn Obsoruância ao §1o do aft 75, da Lei Fedenl 11.133/2021

Declaracão em Observância ao § 10 do aÉ 75

DECL^RO, para os devidos fins, que o valor da contrataçáo direta respeita os limites

estabelecidos no § ío do art. 75 da Lei Federal no 14.13312021.

Álvares Machado (SP), 

- 

de 

- 

de 20-.

Nome (*)
Contabilista

üGA raÃo Àr DioGAs E À PEDOFiUA. DEf,Ut{OEl q5 197 ê 190 - Plantôês 24h
Adenúnciâ pode sêl ânônima.
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Anexo Xll
PoÍteria no 1312021

Checklist - Requisitos paÍa Contratação Oirêta - Art. 75, inc. ll

Documentos necessários S/N/NA Folhas.

Documento de FormalizaÉo de Demanda (DFD)

Estudo Técnico Preliminar (ETP)

Termo de Referência fiR)
Estimativa da despesa

Compatibilidade orçamentária (dotação orçamentária e existência

de recursos)

Requisitos de habilitaçáo do contratado: todas as certidôes,

indispensavelmentes as seguintes:

o Certidão de regularidade perante o FGTS

o Certidão de regularidade perante a Previdência Social

Razão de escolha do(a) contratado(a)

Justificativa do preço

Autorização da autoridade competente

lndicação do(a) fiscal do contrato ê, se for o caso, do(a) gestor(a)

do contrato.

Declaraçáo em obsêrvância ao art. 75, § 10 (Anoxo Xl da

PoÍtaÍia 1312024)

Nome (*) Cergo (*)

(*) Dados do(a) servidor(a) responsável pela conferência

5 Em todas as contratacôês é necêssária a juntada das cêÍtidôes de regularidade peÊnte o FGTS e a
Previdência Sociâ|, dados os termos do aft 27, 'a', Lei Fêderal no 8.036/í gg0 e do aÍt í9S, s 30, da CRFB/88
Contudo, recomenda-se tembém a juntede des seguintes certidôes: Certidâo conjuntâ relativa aos tributos
federais e â DÍvida Ativa de Uniáo; Cêrtidões que compÍovem a regularidade perante à Fazenda Estadu
Distritral do domicÍlio ou sede do(a) CONTRATADO(A); Certidâo Negetiva de Débitos Trabalhistrs (CNDT);

D|GA túo Às DRoGAS € À Ptmfua. DEl{uÍ{oEt q ú7 ê 19o - ptantões 24h
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Checklist - Reouisitos para ContÍatacão Dirata - Art. 75. inc. ll. da Lêi FedeÍal {4.í33/2021

" Leia-se: S = sim; N = não; e NA = não se aplica.
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Anexo Xlll
Portaria no 1312021

Termo de confoÍmidade

DECLARO, para os devidos fins, que o caso concreto tratado neste
expediente se enquadra, integralmente, nos parâmetros e pressupostos do Parecer
Jurídico emitido em JJ_, estando os autos devidamente instruídos com os
documêntos nele listados, tendo sido obsêrvadãs as orientaçóes nele contidas, nos
termos da P ortana'l 312024.

Álvares Machado (SP), 

- 
de 

- 
de 20-.

Nome (*)
Cargo (.)
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Termo de conÍormidade
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DECLARO, para os devidos fins, o desinteresse na utilizaÉo da dispensa
eletrônica, na foÍma do § 30 do aft. 75 da Lei Federal no 14133n021.

nwou
[Cargo do(a) dirigente máximo(a) da Gâmara MunicipaÍl

Justifica-se a não utilização da dispensa eletrônica ICITAR ELEMENTOS DO
CASO CONCRETO OUE DEMONSTREM INVIABILIDADE TECNICA OU A
DESVANTAGEM PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA REALIZAÇÃO DA FORMA
ELETRÔNICA].

Álvares Machado (SP), _ de _ de 20_.

D|GA ÃoÀt DRoG s EÀ PEDofluÁ" DEÍru oEt q 197 e r9o- ptântôes 24h
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Anexo XIV
Portaria no 1312024

Justificativa pela não utilização da dispensa eletrônica

Justificatiya Dela não utilizâcâo da dispensa êlêtrônica

õ


